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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM LUGAR

Rua Manoel Severo, Centro Administrativo
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\TINI I'A DE EDII',TL DO PRT,(;
SIS'I'E}tA DE RECISI'RO DE PRE

t2022o ELE'[ Nt('o N"
os

REGIDO PELA LEI N'. IO.52Ol02. DECRETO FEDERAL N" IO.O2.I. DE 20 DE SETEMBRO DE 20I9.
DECRETO MUNICIPAL N'OO5/202I, DE 12 DE JANEIRO DE 202I, QUE RECULAMENTA O PRECÀO
ELETRÔNICO NO ÂMBITO MUNICIPAL. E DECRETO MUNICIPAT, N'. I71202I. DE I3 DE MAIO DE
202I. LEI COMPLEMENTAR N" I2312006 ALTERADA PELA LEI COMPLEMENTAR I47l2OI.I.
SUBSIDIAzuAMENTE PELA LEI N" 8.666/93 E SUAS ALTERA('ÔÊS E DEMAIS LEGISLAÇÕES
PERTINENTES.

INTERESSADO:

Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento

PROCESSO .{DMINISTRATIVO N"

0101001 /2022

PROCESSO LICITATÓRIO N'

t2022

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE E
SANEAMEi."TO.

ORG,\O CI]RÍ]\CIADOR:

TIPO DE LICITAÇÃO:

MFJNOR PREÇO *POR ITEM'

FORNECIMENTO:

FORNECIMENTO DE FORMA PARCELADA
OBJETO:
Registro de preços para eventual e futura contratação de empresa para Fornccimento de Material Odontológico
para atender a demanda da secretaria municipal de Saúde deste Município de Bom Lugar/MA, conforme descrito
neste Edital e seus Anexos. nas especificações, quantidades e condições contidas no Termo de Referência. Anexo
I do Presente Edital.

O Pregão será realizado em sessão pública online por meio de recursos de tecrologiâ da informação -
INTERNET, através do site http: //rr § !r.r)o ltaldeconr p laspublicas.com.l) r

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS:
Início: I 12022

Término: _/_/2022, às _:_hs (Horário de Brâsíliâ)

SESSÃO PÚBLICA | ____..1______12022, às _:_h (Horário de Brasília)

Será sempre considerado o horário de Brasília (DF) para todas as indicaçóes de tempo constantes neste Edital
enr sto "HoráÍio Local".ue nao a dis
DL\. lroRÁRIO. LOCÂI, E ItEtO Dr,r CONItTNIC,{ÇÃO PÀRA OB rEN( ÀO DO EDtT.{L

LOCAI,: Sala da Comissâo Permanente de LiciÍação da Prefeitura Municipal de Bom Lugar, localizada na Rua
Manoel Severo, s/n" - Bairro Centro Bom Lugar/Maranhão. E-mail: pmbllicitacao@gmail.com

O editâl poderá ser retirado gratuitamente nos
bonr luear.ma.sor'.br

sítios: rrurv.porialdeconrpras publicas.com.bl ou

DIA: Segunda a Sexta-feira
HORARIO: das 08:00hs às l2:00hs (horário local)

VALCIONE DE SOUSA SILVA
Secretário Municipal de Saúde e Saneamento

Este instrumento contém:
Edital e seus anexos com 57 (ci[quenta e sete)

páginas. incluindo esta, numeÍicamente ordenadas

I

I I
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM LUGAR

Rua Manoel Severo, Centro Administrativo
C.N.P.J.: 01.61 l.{00/0001-0,Í

PREGÃO ELETRÔNICO N" 12022

DISPUTA AI}ERTA

(Processo Administrativo n.o 040400112022)

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

*LICITAÇÃO EXCLUSIVA (Art. 48, iNCiSO I, LC I23) DESTINADOS A

<e-
sFls..

Rubnca:

PARTICIPAÇ Ão DE MICROEMPRESAS _ ME. E EMPRESAS DE PEoUENO
PORTE _ EPP."

l-orna-se público que O MUNICIPIO DE BOM LUGAR-MA, através da PREFEITURA
MUNICIPAL DE BOM LUGAR, por meio da Secretaria Municipal de Saúde e

Saneamento. realizará às _:_hs, do dia _/_/2022, licitação, na modalidade
PREGÃO, na forma ELETRÔN-rcA, com o criterioE julgamento do tipo menor preço
"por item". sob a forma de execução indireta, no regime de empreitada por preço unitário.
(flornecimento parcelado), nos termos da Lei n' 10.520, de 17 de julho de 2002, da Lei
Complementar n" 123, de l4 de dezembro de 2006, do Decreto Municipal n" 005/2021, de

I 2 de janeiro çle 2021, que regulamenta o Pregão Eletrônico no âmbito municipal, e

Decreto Municipal n". 1712021. de I3 de maio de 2021. que regulamenta o Sistema de

Registro de Preços no âmbito municipal, aplicando-se. subsidiariamente, a Lei no 8.666, de

2l dejunho de 1993 e as exigências estabelecidas neste Edital.

A Presente Licitação reger-se-á pelas disposições da LEI FEDERAL N' 10.520/02, Decreto
f'ederal no 10.024, de 20 de setembro de 2019. Decreto Municipal n" 005/2021. de l2 de

ianeiro de 2021, que regulamenta o Pregão Eletrônico no âmbito municipal, e Decreto
Municipal n". 1712021, de l3 de maio de 2021, que regulâmentâ o Sistema de Registro de

Preços no âmbito municipal. LEI COMPLEMENTAR N" 12312006, ALTERADA PELA
LEI COMPLEMENTAR N'. 14712014, aplicando-se, subsidiariamente. no que couber, a

t-EI FEDERAL N" 8.666/1993, e demais normas aplicáveis ao procedimento licitatório em
epígrafe.

Os trabalhos serão conduzidos por servidor designado, denominado Pregoeiro, mediante a

inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos diretamente para a página
cletrônica: * w w. pot.ta ldeoomplaspublicas.com. br. O servidor terá, dentre outras, as

seguintes atribuições: coordenar o processo licitatório; receber, examinar e decidir as

irnpugnações e consultas ao edital, apoiado pela sua equipe responsável pela sua

elaboração: conduzir a sessão pública na intemet; verificar a conformidade da proposta com
os requisitos estabelecidos neste edital: dirigir a etapa de lances; verificar e .iulgar as

condições de habilitação; receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando á

autoridade competente quando mantiver sua decisão: indicar o vencedor do certame;
conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e encaminhar o processo devidamente Instruido à

autoridade responsável pela adjudicação e propor a homologaçào.

Email: municipiobomlugar@gmail.com - site: bomlugar.ma.gov.br
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM LUGAR

Rua Manoel Severo, Centro Administrativo
C.N.P.J.: 01.61 1.400/0001-04

Em caso de discordância entre as especificações do objeto descritas nes

constântes no sistema portaldecompraspublicas. prevalecerão as descritas neste edital

I. DO OBJETO E VALOR ESTIMADO

l.l. O presente Pregão tem por objeto Registro de preços para eventual e futura contratação
de empresa para Fomecimento de Material Odontológico para atender a demanda da
sc'cretaria municipal de Saúde deste Município de Bom Lugar/MA, conforme descrito neste

[:dital e seus Anexos, conforme descrito neste Edital e seus Anexos. nas especificações.
quantidades e condições contidas no Termo de Referência, Anexo I do Presente Edital.

1.2. O preço estimado (máximo) do objeto dâ presente lictação é R$ 1.086.2.17.70 1um
rnilhão. oitenta e seis mil, duzentos e quarenta e sete reais e setenta centavos).

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço do item, observadas as exigências
contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

2. r{ECURSOS ORÇAMENTÁRrOS

2.1. 'fendo em vista que a licitação para Registro de Preços independe de previsão de

dotação orçamentário. conforme dispôe o Decreto Federal n". 7.89212013, as Dotações
Orçamentárias. com saldo suficiente pâra cobertura das despesas decorrentes da execução
do objeto serào informadas nos respectivos contratos ou instrumentos equivalentes. que
poderão advir do presente procedimento licitatório. No entanto, para efeito de classificaçào
orçamentária, seguem as rubricas informadas pelo setor contábil, com vigência para o
exercrc ro em curso:

CLASSIFICA AO OR AMENTARIA

Valor refbrçado mediante abertura de crédito suplementar: x
Valor não rcforçado:

2.2 Em caso de eventuais contratações que poderão advir da Ata de Registro de Preços, as

despesas decorrentes destes contratos administrativos correrão por conta dos recursos
especíÍicos consignados no orçamento vigente à época das leÍ'eridas contratações.

3. DO CREDENCIAMENTO

,

02 Poder ExecutivoottGAo:
I ]NIDADI] CESTORA: 0205 - Fundo Municipal de Saúde

FUNÇÀO PROGRAMÁTICA: I 0.301 .0036.2.0 I 8 Manutenção e Func.
Do Programa Saúde Bucal.
3.3.90.30.00 - Material de ConsumoCI-ASSIFIC]AÇÀO ECONÔMICA

I]0N'I I.- t)I.- RECURSO: 1600000000 Transferência SUS Bloco
de Manutenção.

VALOR: R$ 1.086.247.70

Email: municipiobomlugar@gmail.com - site: bomlugar.ma.gov.br
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3.1 . O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no PORTAL
PÚBLICAS que permite a participação dos interessados na modalidade LICITATORIA
PRECÀO" em sua FORMA ELETRONICA.

(
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@-

3.2. O cadastro deverá ser feito no Portal de Compras Públicas, no sítio
ITI ti lt1 r

3..3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante
ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das

transações inerentes a este Pregão.

i.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações eletuadas em
seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos
praticados diretamente ou por seu representante. excluída a responsabilidade do provedor
do sisterna ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes

de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

3.5. E de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no
PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS e mantê-los atualizados junto aos órgãos
responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente. á correção ou á alteração

dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tomem desatualizados.

3.5.1 . A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no

momento da habilitação.

{. DA PARTICIPAÇÁO NO PREGÃO.

4.1 Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível
corn o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no PORTAL DE
COMPRAS PUBLICAS.

4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno

pol1e e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei
( omplementar n" 123. de 2006.

4.2.1. Todos itens desta licitação serão destinados exclusivamente à participação das

Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos termos dâ Lei Complementar 14712014,
pois nâo ultrapassaram a quantiâ de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais;

-1..1 Não ooderão DarticiDar desta licitacao os lnteressados:

4.3.1 proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da

legislação vigente;

4.3.2 que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

4.3.3 estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos
para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

4.3.4 que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9" da Lei n' 8.666, de 1993;

4.3.5 organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP. atuando nessa

condição (Acórdão n" 7 461201 4-T CU-Plenário);

Email: municipiobomlugar(lgmail.com - site: bomlugar.ma.gov.br
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4.3.6 instituições sem fins lucrativos (parágrafo único do art. I

Normativa-/SEGES n" 05/201 7):

4.3.6. I E admissível a participação de organizações sociais, qualiÍicadas na forma dos arts.
5" a 7" da lei 9.63711998, desde que os produtos objeto desta licitação se insiram entre as

atividades previstas no contrato de gestão firmado entre o Poder Público e a organização
social (Acórdão n' 1.40612017 -TCU-Plenário), mediante apresentação do Contrato de
Gestão e dos respectivos atos constitutivos.

.1.4. Como condição para participação no Pregão, o licitante assinalará "sim" ou "não" em
campo próprio do sistema eletrônico. relativo às seguintes declarações:

.1.4.1 que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3" da Lei Complementar n" 123, de

2006. estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts.42 a 49.

4.4. I .l A mera declaração como ME ou EPP ou a efetiva utilização dos benefícios
concedidos pela LC n" 12312006 por licitante que não se enquadra na definição legal
reservada a essas categorias, configura fraude ao certame, sujeitando a empresa à aplicação
de penalidade de impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública, além de

ser descredenciada do SICAF, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas
previstas neste Edital e das demais cominações legais.

.1.4.1 .2 Para a verificação da fraude prevista no subitem anterior. a Prefeitura Municipal de

Bom Lugar poderá realizar procedimentos complementares. mediante diligência, tâis como
solicitação de Demonstração do Resultado do Exercicio DRE do exercício anterior e/ou

oulros demonstrativos contábeis/documentos que julgue necessários, apresentados na forma
da Lei. por fotocópias devidamente registradas ou autenticadas na Junta Comercial da sede

ou domicílio da licitante, ou em outro órgão equivalente, a fim de subsidiar a verificação do
atendimento, pelas licitantes, às exigências da LC n" 12312006.

4.4.1.1 Também serão aceitas a DRE e outras demonstrações disponibilizadas via
Escrituração Contábil Digital - ECD. desde que comprovada a transmissão desta à Receita
l-'ederal do Brasil" por meio da apresentação do Termo de Autenticação (recibo gerado pelo

Sistema Público de Escrituração Digital - SPED).

4.4.1.4 A conÍirmação acerca do atendimento. pelas licitantes. da condição de ME ou EPP

tarnbém poderá ser realizada por meio da disponibilização de Documentos Fiscais Oficiais.
tais como a Declaração do Programa Cerador do Documento de Arrecadação do Simples
Nacional, devidamente transmitida à Receita Federal do Brasil, desde que os dados
permitam identificar as informações acerca do faturamento bruto do exercício em análise.

4.4.1.5 Para fins de definição do -último exercício social" da DRE, a ser exigida, será

considerado, na data de abertura da sessão pública, o limite definido pela Receita Federal

do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped, nos termos do
clue Íixa o Aft. 16, §4'da Instrução Normativa SEGES/MPDG n" 03, de 26 de abril de

20r8.

.1.,1.2 que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;

J.4.3 que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital e que a
proposta apresentada está em conformidade com as exigências editalícias:

Email: municipiobomlugar@gmail.com - site: bomlugar'.ma.gov.br
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.1.;1.:1 que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no ce
obri gatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

4.4.5 que não emprega menor de l8 anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre e não

emprega menor de l6 anos, salvo menor! a partir de l4 anos, na condição de aprendiz. nos

termos do artigo 7'. XXXIII, da Constituição;

1.1.6 que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da lnstrução
Normativa SLTVMP no 2, de l6 de setembro de 2009.

4.1.7 que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante
ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. ln e no inciso III do art. 5" da
Constituição Federal.

4.5. As declarações exigidas neste edital e não disponibilizadas diretamente no sistema
deverão ser confeccionadas e enviadas juntamente com a proposta de preços e/ou com os
documentos de habilitação.

4.6. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante
às sanções previstas em lei e neste Edital.

5. DA APRESENTAÇÀO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE
HABILITAÇÀO

5.1 Os licitantes encaminharão. exclusivâmente por meio do sistema, concom itantemente
com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto
ofertado e o preço. até a data e o horário estabelecidos para a abeftura da sessão pública,
quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio desse documento.

5.2 O Envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste

Edital. ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

5.3 Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do
SICAF. assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos
sistemas.

5.4 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação
de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade flscal e trabalhista, nos
termos do art, 43, § 1", da LC n' 123, de 2006.

5.5 lncumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante
da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

5.6 Até a abeftura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e

os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;

5.7 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as

propostas âpresentâdas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de
negociação e julgamento da proposta.

5.8 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado
somente serão dispon ibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o
encerrâmento do envio de lances.

Rubírca;

c í
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6. PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

6.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico,
dos seguintes campos:

6. I .l . Quantidade ofertada;

6. I .2 Valor unitário do item;

6.1 .3 Valor global do item;

6.1.4 Descrição detalhada do objeto. contendo as informações compatíveis com a

especificaçào do Termo de Referência: indicando marca/modelo, fabricante prazo de

validade ou de garantia.

6.2 Todas as especificações do objeto contidas na propostâ vinculam a Contratada.

6.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta
ou indiretamente nos produtos do obieto.

6.4 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições
nelas contidas. em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência. assumindo o

proponente o compromisso de executar os produtos nos seus termos, bem como de fomecer
os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e

qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido. sua

substituição.

6.5 Os preços ofertados. tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de

exclusiva responsabilidade do licitante. não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer
alteração, sob alegação de erro. omissão ou qualquer outro pretexto.

6.6 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data

de sua apresentação.

6.7 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas nornas de regência
de contratações públicas, quando participarem de licitações públicas;

6.7.1 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos

contratados pode ensejar a responsabilização pelo órgão de controle competente e. após o
devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoçâo
das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art.7l, inciso lX. da

Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao

pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superlaturamento por
sobrepreço na execução do contrato.

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO UAS PROPOSTAS E
FORMULAÇÃO DE LANCES

7.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sisterna
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

7.2 O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas
que não estejarn em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham

Email: municipiobomlugar@gmail.com - site: bomlugar.ma.gov.br
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Hs. q",
vícios insanáveis, ilegalidades, ou não apresentem as especificações exigid
Re Í'e rê n c ia.

7.2.1 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

7.2.2 A nào desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em
sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

7.3 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente
estas participarão da fase de lances.

7.4 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os
licitantes.

7.4.1 Durante a fase de lances, não serão aceitos contatos telefônicos, ou via e-mail, com
o(a) Pregoeiro(a) e com a equipe de apoio, inclusive para pedidos de exclusão de lances

dados equivocadamente, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis, já que tal ato
configura a identificação da licitante durante a sessão pública, o que é legalmente vedado.

7.5 Iniciada â etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente
por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do
valor consignado no registro.

7.5.1 O lance deverá ser ofertado pelo valor unitririo do item.

7.6 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos. observando o horário fixado para

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

7.7 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto
superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

7.8 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a

melhor oferta deverá ser de R$ 0,01 (um centavo).

7.9 O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte
(20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos. sob
pena de serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.

7.10 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "abeúo"
em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

7.1 I A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lances ofertados nos últimos dois
nrinutos do período de duração da sessão pública.

7. l2 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

7.13 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores. a sessào pública
encerrar-se-á automaticamente.

s-oí l,ql
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7.14 Encerrada a fase competitiva sem que haja prorrogação automáÍi
poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente. admitir o reinício
da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.

7.15 Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores
deverão ser desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada
imediatamente à autoridade/órgão competente;

7.15.1 Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do
sistema.

7.16 Não serâo aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for
recebido e registrado em primeiro lugar.

7.17 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real.

do valor do menor lance registrado. vedada a identificação do licitante.

7.18 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão,

o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

7.19 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempos
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas
vinte e quatro horas após a comunicação do fato aos participantes no sítio eletrônico
utilizado para divulgação.

7.20 O Critério de julgamento adotado será o menor preço "por item", conlorme definido
neste Edital e seus anexos.

7.21 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

7.22 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma

última ofena para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada,
no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação
automática para tanto.

7.23 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou

não se manileste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes
microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 570

(cinco por cento), na ordem de classificação. para o exercício do mesmo direito, no prazo

estabelecido no subitem anterior.

7.24 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar

melhor oferta.

7.25 A ordem de âpresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de

classificação. de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas

de lances). ou entre lances finais da lase fechada do modo de disputa aberto e fechado. se

for o caso.

7.25.1 Havendo eventual empate entre propostas ou lances. o critério de desempate será

aquele previsto no art. 30, § 2", da Lei n" 8.666, de 1993. assegurando-se a preferência.
sucessivamente, aos bens:

q
rP#
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7.25.1 .l produzidos por empresas brasileiras:

7.25.1.2 prodtrzidos por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de
tecnologia no País;

7.25.1.3 produzidos por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos
prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que
atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação.

7 .25.1.4. produzidos no país.

7.26 Persistindo o empate entÍe propostas, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema
eletrônico dentre as propostas empatadas.

7.27 E ncerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o

melhor preço. para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições
diferentes das prevista deste Edital.

7.27.1 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos

demais licitantes.

7.27.2 O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas)
horas. envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada,
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

7.28 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da

proposta.

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORÂ.

8.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade de preço em relação ao

rnáximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no

parágraío único do art. 7o e no §9'do art. 26 do Decreto n' 10.02412019.

8.2 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, nos termos da legislação vigente,
q ue:

8.2.1 não estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital;

8.2.2 contenha vício insanável ou ilegalidade;

8.2.3 não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Termo de Referência;

8.2.4 apresentar preço final superior ao preço máximo fixado (Acórdão n' 1455/201S-TCU

- Plenário). ou que âpresentar preço manifestamente inexequível.

8.2.4.1 Quando o licitante não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos
suficientes para executar â contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de

preços ou menor lance que:

8.2.4. L I for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global
ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos

4+a
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insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos,
convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos. exceto quando se

referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante. para os quais ele
renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

8.3 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ôu em caso da necessidade
de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na Íbrma do § 3" do
artigo 43 da Lei no 8.666, de 1993 e a exemplo das enumeradas no item 8.4 do Anexo VII-
A da IN SEGES/MPDC N. 5, de 2017, para que a empresa comprove a exequibilidade da
proposta.

8.3.1 A inobservância do prazo fixado pelo(a) Pregoeiro(a) para a entrega das respostas
e/ou informações solicitadas em eventual diligência ou ainda o envio de inÍbrmações ou
documentos considerados insuficientes ou incompletos ocasionará a recusa da proposta.

8..1 Quando o licitante apresentar preço final inÊrior a 30% (trinta por cento) da média dos
preços ofefiados para o mesmo item. e a inexequibilidade da proposta não for flagrante e

evidente pela análise da proposta comercial, não sendo possível a sua imediata
desclassificação, será obrigatória a realização de diligências para aferir a legalidade e

exequibi lidade da proposta.

8.5 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios
que fundamentam a suspeita.

8.5.1 Na hipótese de necessidade de suspensão de sessão pública para a realização de

diligências. com vista ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de

antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.

8.6 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar,
por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prárzo de 2 (duas) horas, sob pena de

não aceitação da proposta.

8.6.1. É facultado ao pregoeiro proÍrogar o prazo estabelecido. a partir de solicitação
fundamentada êita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

8.6.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que
contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, labricante
e procedôncia, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou
propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo
indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob
pena de não aceitação da proposta.

8.6.3. O detentor da melhor proposta poderá ser instado a apresentar amostra do produto
oÍ'ertado na forma estabelecida no Termo de Referência. no prazo máximo de 48hs
(quarenta e oito horas). contados a partir da requisição do Pregoeiro, sob pena de

desclassificação, com o objetivo de conlerir a especificação e ausência de falhas no
produto.

8.6.3.1. A amostra será requisitada somente da empresa classificada provisoriamente em
primeiro lugar, na fase de aceitação de propostas.

Enail: municipiobomlugar@gmail.com - site: bomlugar.ma-gov.br
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8.6.3.3. A análise da amostra poderá ser acompanhada pelos licitantes ou seus
representantes legais, quando prévia e formalmente requerida pelo interessado.

8.6.3.4. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo(s) arrematante(s) não for(em) aceita(s), o
Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo
classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente. até a
verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência.

8.6.4 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destaca-se ainda a
proposta comercial readequada com o valor final ofertado.

8.5. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o teor da proposta âpresentâda, seja quânto
ao preço ou quaisquer outras condições que importem em modificações de seus termos
originais. ressalvadas apenas as alterações absolutamente formais, destinadas a sanar
evidentes erros materiais, sem nenhuma alteração do conteúdo e das condições referidas.
desde que não venham a causar prejuízos aos demais licitantes.

8.6. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto.
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do objeto ou da área

especializada no objeto.

8.7. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta
ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

8.8. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova
data e horário para a sua continuidade.

9. DA HABILITAÇÃO

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor
da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de

sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta
aos seguintes cadastros:

a) SICAF. quândo for o caso;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela
Controladoria-Geral da União (wu,r.v.oorta ldatranspar cncia.gov.br,/ceis);

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa,
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça
(u uu.cni.ius.trriinrrrrobidade admlconsullar_requerido.php).

d) Lista de lnidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por llícitos Administrativos -

CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU:

9. I .l . Para a consulta de liciÍantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas
das alíneas "b", "c" e "d" acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU
(httos:r,/ccrt idoesapÍ.apDs.tcu.eov.bll)
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9.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa lici c l t-) lÍl
seu sócio majoritário, por força do artigo I2 da Lei n' 8.429. de 1992, que prevê. dentre as

sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a
proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa iurídica da
qual seja sócio majoritário.

9.1.2.1. Caso conste nâ Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorências
hnpeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

9.1.2.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de
tbrnecimento sim ilares, dentre outros.

9.1.2.1.2.O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.

9.1.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por
lalta de condiçào de participaçâo.

9.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do licitante será verificada
por meio do PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS. nos documentos exigidos neste edital,
em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal, à qualificação técnica e à

qual i fi caçào econômica flnanceira.

9.2.1. O interessado, para efeitos de habilitação mediante utilização do sistema. deverá
atender às condições exigidas no cadastramento do PORTAL Df, COMPRAS
PUBLICASI

9.2.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do cadastro
para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em

conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada.

9.2.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a

consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões fleita pelo Pregoeiro lograr
êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3', do Decreto 10.024, de

20t9.

9.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares,
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. o licitante será

convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 2 (duas) horas.
sob pena de inabilitação.

9.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos
mediante a apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em

relação à integridade do documento digital.

9.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes,
salvo aqueles Iegalmente permitidos.

9.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz. e se

o Iicitante for a Íilial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em

nome da matriz.

Email: municipiobomlugar@gmail.com - site: bomlugar.ma.gov.br
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9.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e Íilial com di e

documentos peúinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização
do recolhimento dessas contribuições.

9.7. Ressalvado o disposto do item 5.3, os Iicitantes deverão encaminhar, nos termos deste
Edital. a documentação nos itens a seguir. para fins de habilitação.

9.8. Habilitação jurÍdica:

9.8.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

9.8.2. Em se tratando de microempreendedor individual - ME[: Certificado da Condição de

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificaçâo
da autenticidade no sítio rl rvrv.L'rortaldoetnp reendedor.gov.br

9.8.3. No caso de sociedade empresária ou empresâ individual de responsabilidade limitada
- EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na

Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus

adm inistradores;

9.8.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;

9.8.5. No caso de sociedade simples: inscrição do alo constitutivo no Registro Civil das

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus

adm inistradores:

9.8.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no

Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o
art. 107 da Lei n" 5.764. de l97l;

9.8.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de

autorização;

9.8.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da

consolidação respectiva.

9.9. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

9.9.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas.

9.9.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de

certidão expedida conjuntâmente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles
relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Coniunta n" 1.751, de 02i10/2014, do
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

9.9.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS):

9.9..1. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante
â apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa. nos termos do

1P,21
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Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo D
de lo de maio de l94l:

9.9.5. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, relativo ao

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o
objeto contratuali

9.9.6. prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante,
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre:

9.9.6.1 . certidão negativa de débitos, ou certidão positiva com efeitos de negativa, expedida
pelo Estado do domicílio ou sede do licitante, comprovando a regularidade para com â

F'azenda Estadual:

9.9.6.2. certidão negativa, ou certidão positiva com efeitos de negativa, quanto à dívida
ativa do Estado, expedida pelo Estado do domicílio ou sede do licitante, comprovando a

regularidade para com a Fazenda Estadual;

9.9.7. prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante,
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concoÍre:

9.9.7.1 . certidão negativa de débitos, ou certidão positiva com eÍ'eitos de negativa, expedida
pelo Municipio do domicílio ou sede do licitante, comprovando a regularidade para com a

Fazenda Municipal;

9.9.7.2. cerÍidào negativa, ou certidão positiva com efeitos de negativa, quanto à Dívida
ativa do Município, expedida pelo Município do domicílio ou sede do licitante:

9.9.8. caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais e/ou municipais
relacionados ao objeto licitatório. deverá comprovar tal condição mediante declaração da

Fazenda Estadual e/ou Municipal do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma
da lei:

9.9.9. caso o licitante detentor do menor preço seja qualiíicado como microempresa ou
empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de

comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena

de inabilitação.

9.10. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO.FINANCEIRA.

9.10.1 . balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social. inclusive
com notas explicativas, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa

situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços
provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3

(três) meses da data de apresentação da proposta;

9.10.1.1. no caso de empresa constituída no exercício social vigente. admite-se a

apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de

existência da sociedade;

9.10.1.2. é admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social.

e
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9.10.2. comprovação da boa situação financeira da empresa mediante o
de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a I
(urn). obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas:

IL(;: +
PASSIVO CIRCULANI'[-] + I]XIGIVEL A LONGO PRAZO

ls(;: ATIVO TOTAI-
PASSIVO CIRCULANTE + EXIGIVEL A LONGO PRAZO

ILC = ATIVO CIRCULANTE
PASSIVO CIRCULANTE

9. 10.3. As empresas, que apresentarem resultado inferior ou igual a l(um) em qualquer dos
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Ceral (SG) e Liquidez Corente (LC), deverão
comprovar patrimônio líquido de 10o/o (dez porcento) do valor total cotado pela licitante ou
do item pertinente.

da lei o balanço patrimonial9. 10.4. Serã'o considerados aceitos como na forma
demonstrações contábeis assim apresentados:

e

9.f0.4.1 Sociedades regidas pela Lei n" 6.404176 (sociedade anônima): por lotocópia
registrada ou autenticada na Junta Comercial;

9.10.4.2 Sociedades por cota de responsabilidade limitada (LTDA): Por lotocópia do livro
Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento. devidamente autenticado
na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente;

9.10.4.3 Sociedades sujeitas ao regime estabelecido na Lei Complementar no 123, de l4 de

dezembro de 2006: Por fotocópia (do balanço e demonstrações contábeis) registrada ou
autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão
equivalente; ou por fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente
registrados ou autenticadas na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante;

9.10.4.4. Sociedade criada no exercício em curso: fotocópia do Balanço de Abenura,
devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da

lic itante:

9.10.5. O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinados por
Contador ou por outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho
Regional de Contabilidade.

9.1 0.6. O Balanço Patrimonial também poderá ser disponibilizado via Escrituração Contábil
Digital - ECD, desde que comprovada a transmissão desta à Receita Federal do Brasil, por
meio da apresentação do Termo de Autenticação (recibo gerado pelo Sistema Público de

Escrituração Digital - SPED).

9.10.7. Será aceita também a apresentação de balanços e demais demonstrações contábeis
intermediárias. referentes ao exercício em curso, na forma da lei. devidamente assinados
pelo representante legal e pelo Contador responsável, e registrados em Junta Comercial.
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9.10.8. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da

.jurídica. com dâta não excedente a 60 (sessenta) dias de antecedência da data de
apresentação da documentaçâô quando rrão vier expresso na certidão;

9.10.8.1 . No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante
deverá apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido
.iudicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.o I I . I 0l , de 09 de fevereiro de 2005, sob pena
de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação.

9. I I. QI.]ALIFICAÇAO TECNICA:

9.ll.l. Cornprovação de aptidão para o fornecimento dos produtos em características,
quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente.
mediante â apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público
ou privado, apresentado em papel timbrado da emitente.

9.1 1.2. A Prefeitura Municipal de Bom Lugar (MA) se reserva o direito de realizar
diligências parâ comprovar a veracidade do(s) atestado(s) apresentado(s). podendo
requisitar cópias dos respectivos contratos e aditivos e/ou outros documentos
comprobatórios do conteúdo declarado.

9.11.3. Alvará sanitiírio vigente, expedido pelo Órgão da Vigilância Sanitária, (para
fornecimento de medicamentos, incluso portaria 344198) competente do Estado. ou
expedido pelo Município onde está estabelecida a empresa, quando houver delegação de

competência para emissão do Alvará pelo Município.

9.11.4. Alvará sanitário vigente, expedido pelo Orgão da Vigilância Sanitária, (para
fomecimento de material odontológico/correlatos) competente do Estado, ou expedido pelo
Município onde está estabelecida a empresa, quando houver delegação de competência para

emissào do Alrará pelo Município.

9.11.5. Registro de inscrição no Conselho Regional de Farmácia da região sede da

limpresa, comprovando que a empresa e seu responsável técnico estão registrados e

regulares em tal Conselho, ou declaração de isenção, se for o caso. (documento exigido
para empresa(s) que cotar(em) lote(s) que contenha(m) item(ns) pertinente(s) à reÍ'erida
exigência. de acordo com a legislação aplicável à matéria).

9.12. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
beneficios dô tratâmento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006,
estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e/ou
nrunicipal e da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do
últirno exercício.

9.13. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede
quc a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada
vencedora. uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.

9.13.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase

de habilitação.

t
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9.14. Caso a proposta mais vantajosa seja ofenada por microempresa, empresa de pequeno
porte ou sociedade cooperativa equiparada, e uma vez constatada a existência de alguma
restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para. no
prazo de 5 (cinco) dias úteis. após a declaração do vencedor. comprovar a regularização. O
prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando
requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.

9.15. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior
acarretará a inabilitaçâo do licitante. sem prej uízo das sanções previstas neste Edital, sendo

fàcultada â convocação dos licitantes remanescentes. na ordem de classificação. Se, na

ordenr de classificação. seguir-se outra microempresa! empresa de pequeno porte ou
sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será

concedido o mesmo prazo paÍa regularização.

9.16. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos. o

Pregoeiro suspenderá a sessão. informando no "chat" a nova data e horário para a

continuidade da mesma.

9.17. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido
neste Edital.

9.18. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante
será declarado vencedor.

IO. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

l0.l . A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de

2 (duas) horâs, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:

l0.l.l. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem

ernendas. rasuras. entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais
rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.

l0.l .2. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para

Íins de pagamento.

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no

decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o
caso.

10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unirário em

algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5" da Lei n" 8.666/93).

10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os
primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por
extenso, prevalecerão estes últimos.

10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital,
sem conter altemativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a

mais de um resultado, sob pena de desclassificação.

1,9Qr/
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10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus A
considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça
vínculo à proposta de outro licitante.

10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos
complementares estarão disponíveis na intemet, após a homologação.

II. DOS RECURSOS

I I .l . O Pregoeiro declarará o vencedor e, depois de deconida a fase de regularização fiscal
e trabalhista de microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, concederá o
prazo de no'mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de

recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer
e por quais motivos, em campo próprio do sistema.

I1.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a

existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso.

Í'undamentadamente.

I 1.2.l. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará
as condições de admissibilidade do recurso.

11.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer
imponará a decadência desse direito.

I 1.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias
para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo,
intimados para. querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em

outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente. sendo-lhes
assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de

aproveitamento.

I 1.4. Os auios do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no

endereço constante neste Edital.

| 1.5. Não serão conhecidos recursos interpostos fora do sistema eletrônico ou
intempestivamente.

ll.5.l. O não conhecimento do recurso não impede o seu acolhimento na qualidade de

petição.

12 DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

12.1. A sessào pública poderá ser reaberta:

l2.l.l. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública.
situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

l2.l .2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não

comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1" da LC n'
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12312006, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores a

etapa de lances.

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão

reâberta.

12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"), e-mail, ou, ainda.
fac-símile, de acordo com a fase do procedimento licitatório.

12.2.2. A convocação feita por e-mail ou fac-símile dar-se-á de acordo com os dados
contidos no PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS, sendo responsabilidade do licitante
manter seus dados cadastrais atualizados.

13. DAADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do
Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente. após a

regular decisão dos recursos apresentados.

I3.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade
cornpetente homologará o procedimento licitatório.

14. DA ÀTA DE REGISTRO DE PREÇOS

14.1. Após a homologação do resultado da presente licitação, o Município de Bom Lugar
(MA). através do Orgão Gerenciador, convocará a(s) empresa(s) adjudicatária(s) para

assinatura da Ata de Registro de Preços, observado o prazo de 05 (cinco) dias úteis
contados da Notifi cação.

14.1.2. Altemativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a
assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para

âssinaturâ, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio
eletrônico, para que seja assinada e devolvida no prazo de até 05 (cinco) dias, a contar da
data de seu recebimento.

14.2 - O prazo da convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando
solicitado pela licitante vencedora durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo
justificado e aceito pela Administração.

14.3 - É facultado à Administração, quando a proponente vencedora não apresentar situação

regular no ato da Assinatura da Ata de Registro de Preços, chamar as licitantes
remanescentes, obedecida a ordem de classificação, ou revogar este Pregão,

independentemente da aplicação das sanções previstas neste Edital, observado o disposto
no subitem 14.8.

14.3.1 - Na sessão de reabenura do pregão, O Pregoeiro poderá negociar diretamente com a
proponente. obedecida a ordem de classificação, para que seja obtido preço melhor.

14.4 - Ao assinar a Ata de Registro de Preços a empresa adjudicatária obriga-se a fomecer
os produtos a ela adjudicados, conforme especificações e condições contidas neste edital,
em seus ânexos e também na proposta apresentada, prevalecendo, no caso de divergência,
as especiflcações e condições do edital.

@-Rubnca:
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14.5. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto
registro de todos os itens constantes no Termo de Referência. com a indicação do licitante
vencedor, a descrição do(s) item(ns), as resijectivas quantidades, preços registrados e

demais condições.

1,1.5.1. Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem
cotâr os bens ou produtos com preços iguais aos do licitante vencedor na seqüência da

classificação do certame, excluído o percentuâl referente à margem de preferência, quando
o objeto não atender aos requisitos previstos no art. 3o da Lei n' 8.666, de 1993.

l-1.6. A Ata de Registro de Preços estará integralmente vinculada ao presente Edital.
inclusive a seus demais anexos, em todas as suas cláusulas. e às Propostas recebidas e

hornologadas por ocasião da sessão pública do certame, independentemente de transcrição,
bem como obedecerá, na íntegra. ao Decreto Municipal n" 009/2017, Decreto Federal n".
7.892113, alterado pelo Decreto no 8.250114, à Lei 10.520/2002, Lei 8.666193 e a toda a

legislação pertinente.

14.7. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses. a partir do

cumprimento dos requisitos de publicidade oficial, e estará integralmente condicionada às

cláLrsulas deste Edital. independentemente de transcriçào.

14.8. No caso do fomecedor primeiro classificado, depois de convocado, não comparecer
ou se recusar a assinar a Ata de Registro de Preços. sem prejuízo das sanções a ele previstas
neste Edital. a PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM LUCAR, registrará os demais
licitantes. na ordem de classificação.

14.9. A Ata de Registro de Preço poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições
contidas no an. 65 da Lei n' 8.666, de 1993 e suas alterações.

14.10. O registro a que se refere o item 14.5.1 tem por objetivo a formação de cadastro de

reserva no caso de impossibilidade de âtendimento pelo primeiro colocado da ata, nas

hipóteses previstas no Decreto Federal no 7.892113.

l4.ll. Se houver mais de um licitante que aceitar cotar os bens ou produtos com preços
iguais aos do licitante vencedor, serão classificados segundo a ordem do último lance
apresentado durante a lase competitiva.

14.12. A ordem de classificação dos licitantes registrados na ata deverá ser respeitada nas

contratâções.

I4.I3. DO CONTROLE DAS ALTERAÇÕES OE PREÇOS

l4.l3.l A Prefeitura Municipal de Bom Lugar adotará a prática de todos os atos necessários
ao controle e administração da presente Ata, incluindo o acompanhamento periódico dos
preços praticados no mercado para os produtos registrados, nâs mesmas condições de

fornec imento.

14. I 3.2 Durante a vigência da âta, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto
nas hipóteses, devidamente comprovadas, de ocorrência de situação prevista na alínea "d''
do inciso ll do art.65 da Lei n.'8.666/93, devidamente comprovada. ou quando os preços
praticados no mercado sofrerem redução.

ffa/&
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14.I 3.3. Mesmo comprovada a ocoÍrência de situação prevista no
8.666193, a Administração, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar a Ata e iniciar
outro processo licitatório.

14.13.4. A beneficiária, quando for o caso previsto acima, deverá formular à administração
requerimento pâra a revisão comprovando a ocorrência do fato.

14.13.5. A comprovação será feita por meio de documentos, tâis como: lista de preço de
fabricante, notas fiscais de aquisição de matérias-primas, de transporte de mercadorias,
alusivas à época da elaboração da Proposta e do momento do pedido da revisão.

14.13.6. Junto com o requerimento a beneficiária deverá apresentar planilhas de custos
comparativâs entre a data de formulação da Proposta e do momento do pedido de revisão,
evidenciando o quanto o aumento de preços ocorrido repercute no valor totâl pactuado.

14.13.7. A administração, reconhecendo o desequilíbrio econômico-financeiro, procederá à

revisão dos valores pactuados.

14.13.8 Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente devidamente
comprovado, tornar-se superior ao preço praticado no mercado, o Contratante pôderá
convocar o fornecedor, visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao
praticado pelo mercado.

14.13.9. Frustrada a negociação, o fomecedor será liberado do compromisso assumido.

14.13.10. Na hipótese do parágrafo anterior. o Contratante convocará os demais
fomecedores. visando igual oportunidade de negociação.

l.l.l3.ll. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o
fbmecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o
compromisso, o Contratante poderá:

I - Liberar o fomecedor do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade,
confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a

comunicação ocorreu antes do pedido do fomecimento;

Il - Convocar os demais fomecedores, visando igual oportunidade de negociação.

14.13.12 Não havendo êxito nas negociações, o Contratante procederá à revogação da Ata
de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais
vantajosa.

I;I.I4. DOS USUÁRIOS

14.1.1.1. Nos termos do aÍl.22 do Decreto no 7.89212013, desde que devidamente
justificada a vantagem. a ata de registro de preços, durante sua vigência, poderá ser
utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração que nào tenha participado do
certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, de acordo com as condições e

as regras estabelecidas na Iegislação aplicável à matéria.

14.14.1.1. A manifestação do órgão gerenciador de que trata o subitem anterior fica
condicionada à realização de estudo, pelos órgãos e pelas entidades que não participaram
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do registro de preços. que demonstre o ganho de eficiência. a viabilid
para a administração da utilização da ata de registro de preços;

14.14.1.2. O quantitativo decorrente das adesões à Ata de Registro de Preços não excederá,
na totalidade. ao dobro do quantitativo de cada item registrado para o órgão gerenciador e

órgãos participantes.

14.'14.1 .3. As adesões às atas somente poderão ser efetuadas com autorização do órgão
gerenciador. Após a autorização do órgão gerenciador, o "carona" deverá efetivar a

aquisição ou contratação solicitada em até 90 (noventa dias). observado o prazo de vigência
da ata.

14.14.1.4. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão

exceder. por órgãos ou entidade, a 507o (cinqüenta por cento) dos quantitativos dos itens

do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão
gerenciador e órgãos participantes.

14.14.2 Os órgãos usuários não serão obrigados a comprar os produtos registrados dos

fomecedores constantes da Ata de Registro de Preços, podendo valer-se de outros meios
legais para adquiri-los. observado o disposto neste edital e seus anexos.

lr1.113 É assegurada aos fomecedores constantes da Ata de Registro de Preços a

preferência de fornecimento, quando, na hipótese de que trata o subitem 14.14,2, do
processo especifico para compra, resultar preço igual ou superior ao registrado.

I4.I 5. DO C]ANCELAMENTO

l4- l5.l O F'ornecedor terá o seu Registro de Preços cancelado, por intermódio de processo

administrativo específico, assegurado o contraditório e ampla defesa, quando:

a) - descumprir as condições da ata de registro de preços ou exigências do instrumento
convocatório que deu origem ao Registro de Preços;

b) - não assinar o contrato. retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo

estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

c) - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles
praticados no mercadot ou

d) - sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do aú. 87 da Lei no 8.666, de

1993. ou no art. 70 da Lei n' 10.520. de 2002.

e) - forem observadas razões de interesse público, nos termos do art. 78, inciso Xtl. da Lei
n" 8.666193, desde que devidamente comprovadas;

14.15.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nas letras "d" deste
item, será formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a

arnpla defesa.

14.15.3.O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por tàto superveniente,
decorrente de caso íortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata.

devidamente comprovados e j ustificados:

Processo:
')-

a
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15.1. Não será exigida a prestação de garantia contratual prevista no art. 56 da Lei n".
8.6óó193. na presente contratação.

16. DA SUBCONTRATAÇÃO

I 6.1 . Não será admitida a subcontratação do objeto da presente licitação.

17. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE

l7.l Quando da existência de demanda para os produtos registrados, o Município de Bom
Lugar/MA, por meio da SECRETARIA REQUISITANTE, convocará o detentor do preço

registrado para a assinatura do contrato (Anexo IY) que deverá ocoÍrer em até 05 (cinco)
dias úteis, prazo este que poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando
solicitado pelo licitante vencedor durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo
justiÍicado, aceito pela Contratante.

17.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua

convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente,
conlorme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

I 7.2.1 . Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a

assinatura do Temo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura,
mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para
que seja assinado e devolvido no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da data de seu

recebimenlo.

17.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período. por
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Admirristração.

17.3. A associação da licitante vencedora com outrem, a cessão ou transferência, total ou
parcial. bem como a fusão, cisão ou incorporação devem ser comunicadas a Prefeitura
Municipal de Bom Lugar/MA para que este delibere sobre a adjudicação do objeto ou

manutençâo do contrato, sendo essencial para tanto que a nova empresa comprove atender a
todas as exigências de habilitação previstas no Edital.

I 7.4. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa
adjudicada. implica no reconhecimento de que:

17.4.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali
estabelecida as disposições da Lei n' 8.666, de 1993;

17.4.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus

anexos:

17.4.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos
77 e 78 da Lei n'8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos
79 e 80 da mesma Lei.
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17.5.O prazo de vigência da contratação é o previsto no Termo de Referência, Anexo I do
presente Edital.

17.6. Previamente à contratação a Administração realizará consulta para identificar possível
suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade,
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.
observado o disposto no art.29, da lnstrução Normativa n" 3, de 26 de abril de 201 8, e nos
termosdoart.6', lll, da Lei no 10.522. de l9 de j ulho de 2002. consulta prév ia ao CADIN.

I7.6.l. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e o
fomecedor estiver inscrito no SICAF, deste poderá ser dispensada â documentâção
abrangida pelo referido cadastro.

17.7. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação
consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do
contrâto.

17.8. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação
consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato. a Administração. sem prejuízo da
aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá

convocar outro Iicitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos
requisitos para habilitação, analisada â propôstâ e eventuais documentos complementares e,

feita a negociação. assinar o contrato.

I8. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL

18.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as

estabelecidas na Minuta do Contrato. anexo a este Edital.

19. DA ENTREGA, RECEBIMENTO DO OBJETO E DA ACEITAÇAO

19. I . Os critérios de entrega, recebimento e aceitação do objeto estão previstos no item 8 do
Termo de Referência.

20. DAS OBRIGAÇOES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

20.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de

Referência. bem como na Minuta do Contrato.

2I. DO PAGAMENTO

21.1. As regrâs acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, bem
como na minuta do contrato, anexos a este Edital.

22. DAS SANÇOES ADMINI§TRATIVAS.

22.1 . O licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar o

contrato ou a ata de registro de preços. não entregar a documentação exigida no edital.

apresentar documentação falsa, causar o atraso nâ execução do objeto, não mantiver a

proposta, falhar na execução do contrato, fraudar a execução do contrato, comportar-se de

modo inidôneo, declarar inlormações ialsas. e cometer fraude fiscal, mediante

procedimento administrativo que lhe assegurará o contraditório e a ampla defesa, ficará

impedido de licitar e de contratar com o Município de Bom Lugar/MA, e será
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descredenciado no Sicai e do sistema de cadastramento municipal, pel

anos. sem prejuízo das multas previstas neste edital e no contrato e das demais cominações

legais. garantido o direito à ampla defesa.

22.2Em caso de inexecução parcial ou total das condições fixadas neste edital, erros ou

atraso e quaisquer outras irregularidades não justificadas, poderão ser aplicadas isolada ou

cumu lativamente, garantidos o contraditório e ampla deflesa, as seguintes penalidades:

22.2.1 Multa de:

a) 0.5% (cinco décimos por cento) ao dia sobre o valor do Contrato em caso de atraso na

entrega do objeto, limitada a incidência a l5 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a

criterio da Administração, no caso de entrega com atraso. poderá ocorrer a não-aceitação

do obleto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução parcial ou total da obrigação

assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;

b) 5% (cinco por cento) sobre o valor do contrato, em caso de atraso superior a l5 (quinze)

dias úteis na substituição de produtos entregues com avarias ou com przvo de validade

inferior ao exigido. Após o décimo quinto dia útil e a critério da Administração. poderá

ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução

parcial ou total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença.

c) 15% (quinze por cento) sobre o valor do Contrato, em caso de atraso na entrega do

objeto. por período superior ao previsto na alínea "a", do subitem 22.2.1., ou de inexecução

parcial da obrigação assumida;

d) 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, em caso de inexecução total da

obrigação assumida.

22.3 A sanção de impedimento do direito de licitar ou contratar com o Município de Bom

Lugar MA. poderá ser aplicada ao fomecedor juntamente com a de multa. As

penalidades são independentes e a aplicação de uma não exclui as demais.

22.4 As multas previstas neste Edital, serão descontadas após regular processo

administrativo. dos pagamentos dev idos pela Contratante.

22.5 Se não restarem pendentes valores a serem pagos ao fomecedor ou se os valores das

multas forem superiores aos pagamentos devidos, fica o FORNECEDORS ou

ADJUCATÁRIO obrigado a recolher a importância devida no prazo de l5 (quinze) dias, a

panir do recebimento da notificação, devendo ser apresentado o comprovante de

pagamento a esta Prefeitura Municipal, sob pena de cobrança j udicial.

22.6 Os prazos de adimplemento das obrigações contrâtâdas admitem prorrogaçâo nos

casos e condições especiÍicados no § l" do afi. 57 da Lei 8.666/93. sendo considerados

in-lustiÍicados os atrasos não precedidos da competente prorrogação.

t.§Ê;-!§rryK
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22.7 A solicitação de prorrogação. com sua j ustificativa, deverá ser fo
encaminhada com antecedência mínima de 0l (um) dia do vencimento, anexando-se

documento comprobatório do alegado pela Contratada.

22.8 A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de ampla

def'esa e contraditório por parte da CONTRATADA. na forma da lei.

22.9 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no cadastro de fornecedores

municipal e no SICAF e, no caso de impedimento do direito de licitar. o licitante deverá

ser descredenciado por igual período, sem prejuízo das multas previstas no Edital e das

demais cominações legais.

22.10. O valor da multa poderá ser descontado dos pagamentos ou cobrado diretamente da

Contrâtada, am igável ou judicialmente.

22.1 l. Nenhum pagamento será feito à empresa contratada, antes de pagas ou relevadas as

multas que lhe tenham sido aplicadas.

23. DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇAO DA EXECUÇAO

23-1. Os criterios de controle e fiscalização do objeto estão previstos no Termo de
Referência. anexo I deste Edital.

24. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

24.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública,
qualquer pessoa poderá impugnar este Edital.

24.2. A impugnação poderá ser realizada por forma. eletrônica, pelo e-mail
mbllicitacao,ri,snrail.com .ou por petição dirigida ou protocolada no endereço Rua Manoell)

Severo, SN, Bairro Centro, Bom Lugar-MA, CEP 65704-000 (Prefeitura Municipal de

Bom Lugar/MA).

24.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus

anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de

recebimento da impugnação.

24.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do
certame.

24.5. A republicação do edital somente não será realizada se, inquestionavelmente, a
alteração não afetar a formulação das propostas.

24.6. Os pedidos de esclarecimentos referentes â este processo licitatório deverão ser
enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da
sessão pública. exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado neste

Edital.

24.7. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis,
contados da data do recebimento do pedido e poderá requisitar subsídios formais aos
responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos.

l'iü;e55J .so&
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24.7.1. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem
no certame,

S

24.8. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser

motivada pelo pregoeiro. nos autos do processo de licitação.

24.9. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e

vincularão os participantes e a administração.

25. DAS AMOSTRAS

25.1. O Pregoeiro poderá solicitar do licitante provisoriamente classificado em l' lugar, a

apresentação de amostra(s) do(s) produto(s) cotado(s) à Admnistração Municipal, no prazo
e demâis condições previstas no Termo de Referência, anexo I deste Edital.

25.2. Caso a(s) amostra(s), da (s) empresa(s) que ofenou(ram) o menor preço não seja(m)
compatível(is) com o objeto da licitação, será(ão) desclassificada a licitante por
incompatibilidade do produto ofertado com as especificações do edital.

26. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

26.1 . Da sessào pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

26.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido. desde que não
haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.

26.3. Todas as relerências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública
observarão o horário de Brasília - DF.

26.4. No julgamento das propostas e da habilitação. o Pregoeiro poderá sanar eÍros ou
falhas que não alterem a substância das propostas. dos documentos e sua validade jurídica.
mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes
validade e eÍicácia para Íins de habilitação e classificação.

26.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

26.6. Fica assegurado à Administração Municipal o direito de, no seu interesse, anular ou
revogar, a qualquer tempo, no todo ou em parte, a presente licitação, dando ciência às

participantes. na forma da legislação vigente.

26.7. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

26.8. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas
e a Administração não será. em nenhum caso, responsável por esses custos,
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

26.9. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos. excluir-se-á o dia
do início e incluirse- á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de
expediente na Administração.
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26. 10. O desatendimento de exigências formais não essenciais não impo
do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da
isonomia e do interesse público.

26.1 L Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais
peças que compõem o processo, prevalecerão as do Termo de Referência e seus anexos.

26.12. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico
r.rrrlr.portlldecornprasoublicas.conr.ble http:,/,/rvrv$'.bomluqar. gov.br, e também poderá ser
lido e/ou obtido na Sede da Prefeitura Municipal de Bom Lugar - MA. sito à Rua Manoel
Severo. s/n. Bairro Centro, Bom Lugar-MA, nos dias úteis, no horário das 8 horas às l2
horas. mesmo endereço e período 'no qual os autos do processo administrativo
permanecerão com vista franqueada aos interessados.

26.14. As licitantes, após a publicação oficial deste Edital, ficarão responsáveis pelo
acompanhamento, mediante o acesso aos sítios mencionados no subitem 26.12. das
eventuais republicações e/ou retificações de edital, respostas a questionamentos e

impugnações ou quaisquer outras ocorrências que porventura possam ou não implicar em
mudanças nos prazos de apresentação da proposta e da abertura da sessão pública.

26.15. O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o de Bacabal-MA, com
exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

26.16. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

26.16.1. ANEXO I - Termo de Referência e seus anexos;

26.16.3. ANEXO II - Modelo de Proposta;

26. I 6.4. ANEXO lll - Minuta da Ata de Registro de Preços

26.16.5. ANEXO lV - Minuta do Termo de Contrato.

de 2022.

VALCIONE DE SOUSA SILVA
Secretário Municipal de Saúde e Saneamento

Orgão Gerenciador

@
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Justilicamos a necessidade da contratação de emprcsa para fornecinrento tle
materiais odontológicos. tendo em vista a grandc dcmanda da rede dc saúde pública. por
constituírcm ct''nro ilcns tle' nccessidadcs biisicos para o plcno I'uncionanrento das atir idadcs
do setor de odontologia nrunicipal. \lcsse sentido e no intuit() de làcilitar a aquisiçio dos
materiais e prtxlutos «lra solicitados. toma-se inprescindível a necessidade da aquisição dos
itcns rclaciolrados dc I'orma parcelada para reorganiz-arm()s os esl(x{ues do setor. no intuito
de atender as ncccssitladcs das unidadcs básicas de saúdc. be'm como a populaçào assistida
pclo municipio rie Bom l-ugar - IÍ4.

2. OB,tET()

O prescnte tL'nro dc refcrência tem por objeto Registro de preços para e\.entual e Íilura
contratação de empresa paÍa Fomecimento de l\,tâlerial (Xontológico para atender a
denunda da s!-cretaria municipal de Saúde deste llunicipio de Bom [-ugar/)VtA.

.1. \'ALOR ESTI}IADO

0 r'alor total r.'stinratlo para o objcto do presente'fenno de Rel'erência é de R$ 1.0t16.2.17.70
(urn milirão. oitcnla c seis mil. duzcntos e quaÍcnla c sele rcais c sclcnta cenl.avos).

{. ESPECIFI('AÇÕES E QUANTITATIVOS:
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5. t)AS OBRI(;AÇÕES DA CO\TRATADÂ

5.1. -.\ reparar. corrigir. rcmo\cr ou substituir. às suas expensas. no tolal ou enl

panc. os produtos em quc s!'\eriÍicaÍem ricios. defeitos ou incorreçôcs:

5.2. Responsabilizar-se pclos danos causados diretamente à Adnrinistraçào ou a

terce;ros. decorrentes de sua culpa ou dolo na execuçâo do contrato. nâo cxcluindo

ou reduzindo essa resfrcnsabilidade a fiscalização ou o acompanhamcnto pela

Secrelaria ContratantL':

-§.i. lndicar prcposto. aceito pela Conralantc. para represenrá-lo na e\ecuçào do contrato.

As decisões c providências que ultrapassarr-'m a competência do reprr'scntànle do contmado

dclc'rlo ser comunicadas a seus supeíorcs cm tempo háhil para a adoçào das medidas

con\ enientes:

.5.-1. ,.\ cnlrcga do obieto dcvc sc clltuar de lbrma a nào comp()mcter o lirncionamenlo do

c()ntritlantc:

-i.5. [:rn nenhurna hipótese scrão conccdidas prorrogações de pÍazo para cnlreSa do bcm.

-i.6. .A ('onrratada é obrigada a assumir inteira responsabilidade pelas obrigações

dccorrentes da legislação trabalhista. prc'r idenciária. de acidentes dr' trabalho c quaisquer

outras rclatir as ao sen iço c dc st'us cmprcgados.

5.7. .,\ inadinrpléncia da licitantc- com retêrência aos encargos estabelccidos na Condição

antc.rior. nào iransfeÍe a rcsçxrnsahilidade por seu pâgamcnto n SECRETARIA

lrmail: municipiotrrmlugnro'gmail.com - site: bomlugar.nra.gtrv.hr
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ESTADO IX) MARANHÃO

PRI',FEITURA MUIICIPAL Df BOM LUGAR
Rua Manoel Severo, Centro Administrativo

C.N.P.J.: 01.61 1.400/0001 -04

CONTRATA\TE. nem poderá onerar o obicto dcste Pregão. raáo pela qual a licitante
vencedora rcnuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade. ativa ou passiva.

com a SECRETARIÀ CONTRÂTANTE.

5.8. Deveú a empresa observar. tamMm. o seguinte

I - É expressamente proibida a contrataçãô de servidor pertencente ao Quadro de

Pessoal da PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM LUGAR/MA. durante a

vigência do Contrato:

II - É expressamente proibida. também. a veiculação de publicidade acerca do

contrato. salvo se houver previa attorizzçáo da SECRETARIA CONTRÂNTE:

lll - E vedada a subconúatação de outra empresa para fomecimento dos produtos

objeto do Pregão.

6. DAS OBRICAÇOES DA CONTRÀTANTE

6.'1. Acompanhar e tiscalizar a execução do contrato e a qualidade dos produtos.

através de unr servidor especialmcnte designado. fazendo as anotaçôes e registros de

todas as ocorrências e determinando o que for neces*irio a regularização das falhas

ou deÍêitos obsen'ados. e ainda propor aplicações de penalidades e a rescisão do

contrâto- caso a empresa desobedeça a qualquer das cláusulas estabelecidas neste

Termo de Referência;

6.2. F.l-ctuaÍ o pagamento na lorma e prazo pactuadost

6.3. Proporcionar todas as facilidades paÍa que a empresa possa realizar a entrega

dos produtos. dentro das normas deste Termo de Referência:

ó.4. Rcjeitar, no todo ou em parte, os produtos entrÊgues em desacordo com o
Contrato.

6.5. Fomecer a qualquer tempo e com o máximo de presteza mediante solicitação

escrila da Contratada. inlbrmaçôes adicionais, dirimir dúlidas e orientá-la em todos

os casos omissos neste 
-l'ermo de Referência ou no contrato.

7. D,\S PEN,\LIDADES:

7.1. O licitante que. convocado dentro do pram de validade da sua proposta, nào assinar o

contrato ou a ata de registro de preços. não entregar a documentação exigida no edital.

apresentar documentação tàlsa" causar o atraso na execução do objeto. não mantiver a

_a+
(§-

Iimail: municipiobomlugan@gmail,com - site: bomlugar.ma.gov.br
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ESTADO IX) !!TARANI{,{()
PRETEITI R-{ IIT'NI('IPAL DI] BO\I I-T'GAR

Rua Manoel Sevcro. ( entro Administratirrl
C.}-.P.J.: 0 1.6 I 1.t00/000 l -0{

proposta. tàlhar na esecuçào do contrato. liaudar a cxccuçâtl do contrato, conlp,onar-sc rJc

nrodo inidirnco- declarar intirmtaçries lhlsas. c cometcr t'raude fiscal. nrediantc

procedimcnto administrativo que lhc asscgurará o contraditririo e a ampla det'esa- licará

impedido dc Iicitar e de contÍatar com o \'lunicípio dc Born Lugar/MA. c scni

descrr-.dcnciathr ntr SicaL e do sistema de cadaslranlcnlo municipal. pelo prazo de até cinco

anos. scm prr'iuizo tlrs multas previstas ncstc cdital c no contralo e das demais cominaç(ics

legais. garantitlo o direito à ampla defesa.

7.1 l:m caso de inexecução parcial ou total das condiçtts fixadas neste cdital. erros ou

atraso e quaisquer outras irregularidades não justilicadas. poderào ser aplicadas isolatla ou

curnulatir anrcrrte. garantidos o contraditório e antpla dc-lcsa- as seguintes penalidades:

7.2.1 ltulta «lc:

a) 0-5o/ô (cinco dcrcimos por cento) ao dia sohre o \alor do Contrato em caso de alraso na

entrega do ohicto. limitada a incidência a l5 (quinzc) dias. Após o décimo quinto dia c a

critério da .\drl inistraçào- no caso de entrega com atraso. Jxrderá ocoÍrer a nào-aceitaçào

do objcto. de lirmra a configurar. nessa hipótese. increcução parcial ou total da obrigaçào

assunrida- sr,'nr pre'iuizo da rescisâo unilatcral da arcnça:

h) 591) (cinco Íx)r cento) sobre o valor do contrato. cm caso de alraso superior a l5 (quinzc)

dias úteis na suhstituição de produtos cnlreg[es com avarias ou com prazo de validatlc

inlcrior ao crigido. Após o décimo quinto dia útil c a critério da Arlministraçâo. çxrderá

ocorrL.r a nào-aceitação do objeto. de Íilrma a conligurar. nessa hipótese. inexecução

parcial ou total tla trbrigação assumida- scnr prciuízo da rescisão unilateral da avença.

c) l-Sq'o {quinzc por cento) sobre o lalor do ( onlrato. em cÍiso de atraso na enlrega do

ob.ieto. por pcriodo superior ao prer-isto na alinea "a". do subitem 7.2.1.. ou de inexecuçào

parcial da obrigaçào assumida:

d) l09o (\'inrc por cento) sobre o ralor do conlrato. !'m caso de inexecução total da

ohrigaçào assunrida.

7.3 Â sançâo dc impedimento do direito de licitar ou contratar com o Município de Bom

l.ugar - MÂ. poderá ser aplicada ao Íbmecedor juntamenle com a de multa. i\s
pcnalidades sào independentes e a aplicação dc unra nâo exclui as dcmais.

7.4 As nrult:rs previstas nege Edital. scrão descrrntadas após regular proccsso

administratir tr. dos pagamentos devidos prsla ('onlratantc.

7.5 Sr.' não rs\lanirn pendentes r-alorcs a *-rem pagos ao tirmc'cedor ou se os valorcs dirs

nrultas l'orcnr supcriorr's aos pagaÍncnlos dcr idos. lica o FORNECEDOIT ou

.,\DJl '('.,\'l'.i lr I( ) obrigado a recolher a inr;xrrtância dcrida no prazo de l5 (quinze) dias. a

nartir do rccchinrento da notificaçào. delendo scr apresenlado o comprovanlc d!-

pirgamenlo a csta PreÍtitura lvíunicipal. soh Jrna de cobrança judicial.

,
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7.6 Os prazo: tlc adimplemento das ohrigações contratadas admitem prorrogação nos cilsos

e condiç(lcs especilicados no § l" do art. 57 da l-ci 8.6óó.193. sendo considerados

injustilicados os atrasos nào preccditlos da coÍn[*-ten1c prorrogaçâo.

7.7 A solicitaçào rJc pnrrrogação. com sua justilicativa. dr.'r'crá ser formulada por cscrito c

cncaminhada com anlecedência mínima de 0l (um) dia do vencimento. anexando-sc

documcnto comprobatório do alegado pIa (irntratada.

7.8 Â aplicaçào das penalidades será prcccdida tla concessão da oportunidade de ampla

delcsa c contrat.litt'rrio por parte da CONI RA'l'Al)A. na lbrma da lei.

7.9 :\s 1^-nllidurles serão obrigatoriamcntc rcgistratlas no cadastÍo de fomecedorcs

municipal e no SICAF e. no caso de impt'dimcnto do direito de licitar. o licitantc dt'r crá

sL,r dcscrcd!'nciado por igual período. senr prejuizo das multas previsras no Edital e das

demais cominaçôes legais.

7.10. O valor «la nrulta poderá ser descontado dos pagamenlos ou cobrado diretamenle rla

Contrauda. anrigár el ou judicialmente.

7. I I . Ncnhunr pagamento seni feito ii cnrprcsa contra(ada. antes de pagas ou relcr adas as

multas quc lhc tcnham sido aplicadas.

E. DA 1:N't'Rt.:(,;,r r], ACEITAÇÃO IX)S PRODITT()S

Íl.l . Â entrega dos produtos. seÉ de inteira responsabilidade da CONTRATADA. devr'ndo
ser obsen ado o prazo má imo de 05 (cinco) dias.

8.1. ( )s 1r-didtrs acerca do fomecimr'nto s!' Íarào conforme a necessidadc da
('O\ IR,\ L\\ IE. assim como sr-u pagam(-nto. cstril() aos quântitativos recebidos. O ralor
constantc ntr lermo de Referencia. anexo I destc cdital. compreende uma futura e eventual
nccL'ssidade- quc poderá rir a rxorrer ou nà() durrnle ()s doze meses. nào gerando. cm
nenhum nrorrrcnlo. compromisso. e\pectaliva ()u ralor der ido pela Contratanlc a

('onlmtadâ scnr que haja a contratação dos produtos.

8.3. Serâo accitos os produtos que estivercm cm cstrita conformidade com as determinaçties
dcstc edital-

8.4. O termo tle rcccbimcnto prcliminar rJos prrxlutos sc dani com a emissão. ;xrr scn,idor
designado pclx Contratante. de Termo de recebimcnto Provisorio e final com a enrissâo dc
'I-cnro dc rcc,ibinrento Definitivo. o qual der.erâ ocorrcr no prazo de 5 (cinco) dias.

9. ['OR]tÂ t)[. 1,.{G.{\lIi\TO:

9.1. O paganrcntrr à licitante r cnccdora scrá clituado cnr atri -]0 (trinÉ) dias a partir da

entrada da Nrrta I iscal'latura. der idamentc atcstada ç ralidada por quem de direi«r.

,

su,4.4rt{t
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9.2. Os pagamentos serâo et'etuados a CONTR,\TADA. nrediante a aprr-senuçào das
seguintes cenidões de regularidade tiscal e rahalhista:

rCertidâo conjunla de Tributos Federais c da dír.ida ativa da [Jnião. expedicla pcla
Receita Ér'deral. nos terÍnos da Ponaria Conjunu RFB/PGFN no l7-5111-l:
o l'ror a dr-' Regularidade conr a Fazenda l.stadual:
o C'enidào de Regularidade do FGTS (CRF):
rCenidào dc rcgularidade ele friburos Municipais do domicílio tribuuirio da enrpresa
licilante:
r Ccrtidào \cgntiva de Déhitos Trabalhistas (CNDTI:

f.i. Â perda tle rcgularidade Íiscal no cumo da cxecuçào do presentc contrato justilica a

aplicaçào de sarrçôcs à contratada- nus nâo autoriza a Íetenção de pagamL'ntos por produtos
já executados. nos tcrmos do Acrirdão no 964i1()l l-TCU-Plcniirio.

9.'l- llar cndo erro na làIura/nola tlscal. ou outra circunstância qur" desaprole a liquidaçào. a
mesnla ticaÍá pendcnle e o pagamento sustado. até que a ad.iudicaúria tome as medidas

saneadoras necessári as.

9.5. O paganrcnto rieverá ser elbtuado medianle depósito bancário na conla corrente da
licitüntc vencedora. indicada na proposla de preços. devendo para isto licar esplicitado o
nome do Banco. Agênciq localidade e númcro dâ conta coÍrente em que delcrá scr
efctuado o crédho.

9.6. O atraso no paganrento pela CONTR.A.TAN'I'E no prazo estipulado no subitem 6.1 por
motivo de Íbrça maior. nào gar.rntem a contralada o direito de suspensão imediato dos
produtos. as quais. só poderão làzer este rnerliante conrunicaçào por cscrito c após 9(l
(noventa) dias consecutivos de atraso da falura mais antiga.

9.7. O nào cumprinrento pela contratada dos tennos previslos no subitem antr'rior su-ieitará

a conlralada as sançrics pre\is1as na I-ci 8.666.191 c neste edilal.

9.8. Nos casos dc cventuais atrasos de pagamento. destle que a licitante não tenha

concorrido de alguma I'orma para tanlo. fica convcncionado que a ta\a dr,'compensaçào
tinanceira der ida pcla SECRETARIA CONTRATANTE. entre a dala acima referida c a

corrcspondent,.' ao clàtivo adimplemento da parcela. ser:i a seguinte:

EM:lsNxVP

0nde

IiM : f:ncargos moratórios:
N : Número de dias entre a data prevista pant o pagamento c a do efetiro
paganrcnl0:
VP = \'alor da parcela a ser paga.

I = indice dc compensaçâo Íinanceira : 0.00O1 644. assim apurado:

I:(1.\) -165 l-(6/100) 365 I-0.0001ó44

tZoft
rtlQ
e
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TX = Pcrcentual da tara anual = 69/o. li!:il:,cl _ €-
9.8.1 - A conrlÀ-nsação llnanceira prevista nesta condiçâo seni incluída em latura a scr
apr€s€ntada n()stcriormente.

r0. DA Rfs('rsÂo:

10.1. A inr.rccuçà() t()tal ou parcial do presente contrato ens€ja a sua rescisào. com as

consequlrncias conlratuais- as previstas c'm lei e no presente contrato.

10.2. Àlénr tla aplicação das multas -iá prer isus. o presÊnte contralo ficará rescintlido rle
pleno direito. indcçrndcntc de notilicaçâo judicial ou extrajudicial. sem quc assisla ri
('ontratada o tlircito dc rcclamar indcnizaçõcs relatitas às despesas decorrentcs dc cncarBos
provenientcs da sua cxecuçào. ocorrcnd() quaisquer infraç'ôes às suas cláusulas e condiçôcs
ou nas hip(itcrcs prcvislas na Lcgislaçio. na forma dos aíigos 77 e 78 da Lei 8.66619-1.

10.3. O pnrcerlinrcnto de rr.'scisão obsenará os ditames previstos nos anigos 79 e 80 da l-ei
dr'[.icitaçõcs.

I l. DAS l)lsl'()sl( OES Flr*AIS:

I I .l . O UON I I{^'l AlX) sc obriga a manter. durante toda a execução do contÍato. cnl
compatibilidatlc conr as obrigações por ele assumidas. todas as condições dc hahilitaçâo c

quulilicaçào rr igidas rxr licitaçio.

I 1.2. O presentc contralo t(:m seus termos e sua execução l.inculada ao edital de licitaçào c
à proposta licitatória.

I I.3. O prescntc contrato tcm scus tsmros c sua cxr'cução rinculada ao edital de licitaçlo e

à proposta lic itatriria.

I 1..t. O CO\ I R..\'l ÂNl Í: sc resen a o direito de lazer uso de qualquer das prr.'rrogatir as

dispostas no rrtigo -§ll da Lci n.' 8.ó6ó.91. altcrada c consolidada.

I 1.5. O prescntc conlrato podeni ser aheÍado unilateralmenle pela r\dministraçào ou por

acordo das pilflcs- c(]m as de'r idas j ustificativas. nos casos previstos na Lei.

I I.6. A inadinrpL:ncia ,.lo ( 'ON'IR-,\l..\ t)O com reÍêréncia âos encar-qos tÍabalhistas. liscais
e cüncrciais nio transl'erc ao CONTRATANT[I a responsabilidade por seu pagarncnle.

nem podcrá (,ncrar o oh.jcto do contrato ou rcstringir a regularizaçào c o fornecintcnlo d()

produto. pcla .\rlrninistnrçâo-

I I .7. O con(ratado. na cxccuçâo do conlra[o. st'm prej uiz-o das resprnsabilidadcs contratuais
e lcgais. não prxJerá subcontratar panes do contrato.

I 1.8. A Adnrinistração rclcitará. no lodo ou em pârte. os produtos entregues em dcsacordo
com os tennos tlo Proccsstl I-icitatório- da proposla e deste conlralo.

I:rnail: nruaicipiobtrnrlugar a gnuil.ctrnr - site. bttr lugar. ma. gov.hr
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I 1.9. lntegranr o prcsenle contr.rto. indepcndente de transcriçào. todas a-s peças que l-ormam

o procedimento licitatório e a proposta adludicada.

ll.l0. A Contratada. na rigência do ('ontrato. seú a única re;çxlnsár'el peruntc terceir()s
pelos atos pralicados por seu Jrcssoal. exinrida a Contratante de quaisquer reclamaçtles e

indenizações.

12. DO FOR():

O tirro da ('onrarca de Bacabal - l!Íaranhão é o comp€tente para dirinrir questôes

decorrcmes da cxccuçâo dcstc ('ontrato. cm obediência ao disposto no )s 20 do artigo 55 da

Lei 8.666 de ll de junho de 199i. altcrada e convrlidada. Assim pacluadas. as pafles
t]mranr o prrs!'nte Inslrumcnlo. lavrado na Procuradoria Geral do \Íunicipio- perante

teslcmunhas quL' também o assinam. para quc produzam os seus jurídicos e legais cf'eitos.

l-1. F()RII.,\ t)Í: ( ()\TR.\T.\('iO:

I3.1 . .,\ contrataçào do objcto tlo presentc lcnno dl:r crii st'r ltito lxrr nrcio de licituçào
pública. e parii lanr(). sugerinros a modalitlade PRIGÀO l:l-ITRONICo.

Iltw 1u*rr. I:stado do \Íaranhào. em l5 de abril dc l0ll.

rYníizozz-
22-

<P

LEONE FÂRIAS DE OI,IVEIRA
DIR['I'()R DE DT,PARTAMEN'I1) DE SAUDI:

PORTART^ N.057lt0t I

VALCIONE DE SOTSA SII-VA.
Secreuirio lVlunicipal dc Saúde

Or[ào ( ic'renciador

de lí)22

l:nrail: mu n ic ilriotxrm lugar'(r gnrail.com - sitcr hom luaar. rrra.-qov.br
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PREGA() I'LE1'RONICO N" t2022

ANEXO II

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO

PROCESSO ADMINISTRA'fIVO N', O+O4OOI 12022

PREGÃO ELETRÔNIC]O N'PE 12022

Ao
Pregoeiro do Município de Bom Lugar (MA)
Assunto: Proposta de Preços referente ao Pregão Eletrônico n". 12022

I)AI)OS DA EMPRESA

NOML] FAN'fASIA

INSCRIÇAO ESTADUAT,:

ENDEREÇO

TF]t,EFONE:
REPRESENTANTE LEGAL P/,{SSINATURA DA ATA/CONI'RATO

NOME CON,IPLETO:
R(; tTMISSOR

CEP:
't'tit.l..troN I.S:

I)ADOS BANC IOS
A(JI]NC'IA:

Apresentamos ao pregoeiro e sua equipe de apoio, nossa proposta ob.letivando o Registro
de Preços para eventual e hltura contratação de empresa para aquisição de material
odontológico para atender a demanda da Secretaria de Saúde deste município de Bom
Lugar IVIA. conforme PRECÃo t l"tjTRÔNICo __12022.
Segue proposta com descrição clos itens na planilha abaixo:

DESCRIÇÃO MARCA UNID QrjANT.

Nossa proposta tem preço total de R$ ..

Prazo de Paglrlento:
1r alor numerico c por extenso )

CPF

EMAII,

C/C:BANCT)

EMAII-

PITE oR$

TINIT.
Its

TOTAL
RS

t't't,tNs

Enrail: nrunicipiobonrlrrgar/r1g-rnail.i:onr - site: bonr lugirr. ru a. gov.br-

lfiuüIica: @>

(.NPJ:

IiAZAO SOCIAI, DA EMPRI]SA:

C'IP: NíT]NICIPIO:
UF:I

ltNDtiRE('o: MT]NICII'IO:



EST,{.DO DO MARANHÃO
PREFEIT URÂ JITTJNICIPAL DE BONI I.,T]GAR

Rua Manoel Scvero, Ce ntro Administrativo
C.N.P.J.: 01.61 1.400/0001-01

P ro sBs so t2L2!'
ç1s..

Bublica:
Val idade da I)r'oposta:

Declaro para lins de participação no PRECÃO ELETRONICO N'. /2022. que nos
preços propost()s encontran'l-se incluídos todos os tributos. encargos sociais e quaisquer
outros ônus que porventura possam recair sobre o objeto do presente Pregão. bem como as

despesas de transporte e entrega dos produtos.

Declaro conhecer a legislação de regência desta licitação c que os produtos serão lomecidos
de acordo conr as condições estabelecidas neste Edital e seus anexos. que conhecemos e

aceitamos em krdos os seus tennos

(local e data)

(Nome e assinatura do responsavel da empresa)

Prazo de entreg.r: ................
Prazo de substituição: .........

l.irnail: murr icipiobom lugarktgrnail.com - sitc: bom lugar'. rn a.gov.br
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PREGÃO ELE,TRÔNICo N"
ANEXO III

t21122

PROCESSO .\t)II. \" 0{0100112022
PREGAO Et,IiTRONICO N' t2022

rlias do mês de do ano de 2022. o MTJNICIPIO DE BOM LtIGAR-
MA. inscrito no CNPJ no, através da Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento. com
sede na............. Cep 65.704-000. BOM LTJGAR-MA. neste ato representada
por seu st-cretário o Sr . portador da códula de identidade n' e

CPF n" . resolve regisrar os preços das eÍnpresa(s) signatária(s). vencedora(s)
do PngGÀõ f:lÚnONtco N" 

- 
i2022, sob o regime de iompras pelo Sistcma de

Registro de preços para eventual e lutura contratação de empresa para aquisição de
material odontológico para atender a demanda da Secretaria de Saúde deste município de

Bom LugarlMA. conforme descrito neste Edital e seus Anexos. a teor do disposto na [,ei
Federal no 10.510/02. aplicando-se. subsidiariarnente. no que couberam. a Lei Federal n'
8.666/93. a Lei Complementar n" 123106 e alteraçôes posteriores e demais nomras
pertinentes à espécie. em conÍbrmidade com as disposições a seguir:

1. FORNE( ÍrX)R(ES),
REGIS'tRAIX)S:

PRE,ÇOS, ESPECIT.'ICAÇOIS E QUANTITATIVOS

Nome em rcsarial
CNP.I n":

P. 'fotal

Re istradtr R$)

I .1 . A empresa delentora do menor preço registrado assurne o compromisso de fornecer os
produtos, de acordo com as especificações, durante o periodo de vigência desta Ata.

2. DA EXPECTATIVA DA PRESTAÇÃO DOS PRODUTOS

2.1 O ajuste com fornecedor registrado será formalizado pela Contratante. medianle
assinatura de l-enno de Contrato ou irrstrumento equivalente. observadas as disposiçôes
contidas no Eclital do Pregão Eletrônico n' . _12022.
2.2 O compronrisso de entrega e execuçào só estará caracterizado mediante Contrato ou
documento equivalente. decorrente desla Ata de Registro de Preços e Edital do Pregào
Eletrônico n". 12022.

Aos

Endereço
(DDD) Teleibne (DDD) trax:

Itcm MarcaEspecificaçào Unid. Quant R

resentân1ü lc al

RSistrado

CPF n':
P. I lnitário

F-nrail : municipiobonr Iuuarr.{.unrail.com - site: bom lugar.ma.gov.br
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NITNUTA DA ATA Dra, REGISTRO DE PRUÇOS N. _

E-mail:
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I',]STAT}O DO MARANH AC}
PREFT,ITURA MU]tiICIPAI, DE BOM LUGAR

Rua Manoel Severo, Centro Administrativo
C.N.P.J.: 01.61 r.100/0001-04

fi[hiicâ: @-
2.3 A presente Ata implica ern compromisso de fornecimento. após cumprir os requisitos de
publicidade, licando o fonrecedor obrigado a atender todos os pedidos eÍêtuados durante
sua validade. dentro dos quantitativos estimados.

2.4 O fomecimento deverá ser efetuado após a respectiva assinatura do contrato ou
documento equivalente.

.J. DA VAI-II)AI)E I)A AI A

3.1 A validade da presente Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses. a partir da
data de sua assinalura, e conseqüente publicação na imprensa oficial.

4. DO CONTROI,E DAS ALTERAÇOES DE PREÇOS

z[.1 A Prefeitura Municipal de I]OM LUGAR adotará a prática de todos os atos necessários
ao controle e administração da presente Ata. incluindo o acompanhamento periódico dos
preços praticados no mercado para os produtos registrados. nas mesmas condições dos
produtos.

4.2 Durante a vigência da ata, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis. exceto nas

hipóteses, del idamente comprovadas, de ocorrência de situação prevista na alínea "d" do
inciso ll do arr. 65 da Lei n." 8.666193. devidamente comprovada. ou quando os preços
praticados no mercado soirerem reduçào.

4.3 Mesmo comprovada a oconência de situação prevista no. 65 da Lei n.' 8.666/93, a

Administração. se julgar conveniente, poderá optar por cancelar a Ata e iniciar outro
processo licitatório.

4.4 A beneficiária. quando ibr o caso previsto acima. deverá lormular à administraçào
requerimento para a revisão comprovando a ocorrência do fato.

4.5 A compror,ação será i'eita por meio de documentos. lais como: lista de preço de

fabricante, notas fiscais de aquisição de matérias-primas, de transporte de mercadorias.
alusivas à época da elaboração da Proposta e do momento do pedido da revisão.

4.6 Junto ct.rm o requerimento a beneficiária deverá apresentar planilhas de custos
comparativas entre a data de formulação da Proposta e do momento do pedido de revisâo.
evidenciando o quanto o aumento de preços ocorrido repercute no valor total pactuado.

4.7 A administraçào. reconheoendo o desequilibrio econômico-financeiro. procederá à

revisào dos r ulores pactuados.

4.8 Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente devidamente
comprovado. lornar-se superior ao preço praticado no mercado, o Contratante poderá
convocar o Ítrmecedor, visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao
praticado pelo mercado.

4.9. Frustrada a negociação, o fonrecedor será liberado do compromisso assumido.

4.10 Na hipótese do subitem anterior, o Contrâtante conlocará os demais fomecedores.
visando igual oportunidade de negociação.

4.11 Quando o preço de mercado se iornar superior aos prcços registrados e o licitante.
mediante requerimento devidamente comprovado, nào puder cumprir o compromisso, o

Contratante poderá:

â§
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I - Liberar o licitante do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade,
confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a

comunicação ocorreu antes do pedido dos produtos;

II - Convocar os demais licitantes, visando igual opoÍunidade de negociação.

4.12 Não havendo êxito nas negociações, o Contratante procederá à revogação da Ata de
Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais
i antajosa.

5. DOS USUÁRIOS

5.3.1 Nos termos do art. 22 do Decreto no 7.892/2013, alterado pelo Decreto no.
9.48812018, desde que devidamente justificada a vantagem. a ata de registro de preços.
durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração
que não teúa participado do certame licilatório, mediante anuência do órgão gerenciador,
de acordo com as condições e as regras estabelecidas na legislação aplicável à matéria.

5.3.1.1. A manifestação do órgão gerenciador de que trata o subitem anterior fica
condicionada à realização de estudo, pelos órgâos e pelas entidades que não parliciparam
do registro de preços, que demonstre o ganho de eficiência, a viabilidade e a economicidade
para a administração da utilização da ata de registro de preços;

5.3.1 .2. O quantitativo decorente das adesões à Ata de Registro de Preços não excederá, na
totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado para o órgão gerenciador e

órgãos participantes.

5.3.1.3. As adesões às atas somente poderão ser efetuadas com autorização do órgão
gerenciador. Após a autorização do órgão gerenciador, o "carona" deverá efetivar a

aquisição ou cônÍatação solicitada em até 90 (noventa dias), observado o prazo de vigência
da ata.

5.3.1.4. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão

exceder, por órgãos ou entidade, a 507o (cinqüenta por cento) dos quantitativos dos itens
do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgâo
gerenciador e órgâos participantes.

5.3.2 Os órgãos usuiirios não serão obrigados a comprar os produtos registrados dos
fomecedores constantes da Ata de Registro de Preços, podendo valer-se de outros meios
legais para adquiri-los, observado o disposto neste edital e seus anexos.

5.3.3 É assegurada aos fomecedores constantes da Ata de Registro de Preços a prelerência
de fomecimento, quando, na hipótese de que trata o subitem 5.3.2, do processo específico
para compra, resultar preço igual ou superior ao registrado.

6. DO CANCELAMENTO

6.1 O Licitante terá o seu Registro de Preços cancelado, por intermédio de processo

administrativo especifico, assegurado o contraditório e ampla defesa, quando:

a) - descumprir as condições da ata de registro de preÇos ou exigências do instrumento
convocatório que deu origem ao Registro de Preços;

I

à
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b) - não assinar o contrato, retirar a nota de empeúo ou instrumento equivalente no prazo
estabelecido pela Administração, sem justiÍicativa aceitável;

c) - não aceilar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles
praticados no mercado; ou

d) - sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei n" 8.666, de
I 993. ou no art. 7o da Lei no 10.520. de 2002.

e) - forem observadas razões de interesse púbtico, nos teÍnos do art. 78, inciso XII, da Lei
n' 8.666/93, desde que devidamente comprovadas;

6.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nas letras "a", "b" e "d" deste item,
será formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla
defesa.

6.3. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente
de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente
comprovados e justificados:

a) - por razão de interesse público; ou

b) - a pedido do fomecedor

7. DAS CONDIÇÔES GERÂIS

7.1 As condições gerais do fomecimento dos itens, tais como os prÍvos para entrega e

recebimento do objeto, as obrigações da Administração e do(s) fomecedor(es) registrado(s),
sanções e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência e

minuta do contrato.

7.2 As condições de entrega e recebimento, faturamento, pagamento, garantia, penalizações

e sanções, as obrigações da Administração e do fomecedor registrado, e outras

expressamente relacionadas no Edital do Pregão Eletrônico n" 12022 e seus Anexos,
constante do Processo Administrativo n" 040400112022 integram a presente Ata de Registro
de Preços, independentemente de sua transcrição.

8. DA DIVULGAÇÃO E ASSINATURA

8.1 A publicação resumida desta Ata de Registro de Preços na imprensa oficial, que é

condição indispensável para sru eficácia, será providenciada pelo Orgão Gerenciador até o
quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, paÍa ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias

daquela data.

8.2 Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 03 (três) vias de

igual teor, que. depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas paÍes e encaminhada
cópia aos demais Orgãos participantes (se houver).

9. DO FORO

9.1 Fica eleito o Foro do Município de Bacabal, Estado do Maranhão, para dirimir as

questões que possam advir do presente compromisso.

E por estarem de acordo, as partes ContÍatantes, foi lavrado o presente instrumento. que

lido e achado conforme, é assinado em 03 (três) vias de igual teor.

:_J
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MINUTA DO CONTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO

CONTRATO N"

IDENTIFICAÇÃo oas PARTES CoNTRATANTES

Por este instrumento particular, o(a) DE BOM LUGAR/MA.
pessoa juridica de direito púbtico, situada na Rua./Av , inscrito no
CNPJ no _, neste ato representado peto(a) Sr.(a) portador(a) do
CPF n" _, através do(a) _, a seguir denominada CONTRATANTE,

. Situada na Rua./Av , inscrita no CNPJ sob

PREGÃO ELETRÔNICO N'
ANEXO IV

e a empresa
ono

CLÁUSULA TERCEIRA. DO VÀLOR E DO REAJUSTE:

3.1. O valor global da presente avença é de R$ _

-t

. neste ato representado pelo(a) Sr.(a) . portador(a) da
Cédula de Identidade n' e do CPF n" a seguir denominada
CONTRATADA. têm, entre si, aj ustado o presente CONTRATO, decorrente do Pregâo
Eletronico no /20 , seguindo subsidiariamente as disposições da Lei Federal n'
1052012002. Lei Federal n" 8.66611993, da Lei Complementar n" 14712014 e demais
normas atinentes à espécie tendo em vista o que consta nos autos do Processo no

1202 . submetendo-se às cláusulas e condições abaixo.

CLÁTISLTLA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL:

Ll. Processo de Licitação, na modalidade Pregão Eletrônico tombado sob o no -- 120

em conformidade com a Lei Federal N'8.666/93 - Lei das Licitações Públicas com os

termos da Lei Federal n" 10.520. de 17/07/2002.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO:
2.1. Contrataçâo de empresa para aquisição de material odontológico para atender a

demanda da Secretaria de Saúde deste município de Bom Lugar/MA. estes a serem
realizados conforme discriminação da Ata de Registro de Preços no

vencedora. E de acordo com a Lei n" 8.666/93 e Lei 10.520/2002.
e na proposta

, a ser pago em
conformidade com as notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo Gestor da despesa.

acompanhadas das Certidões Federais, Estaduais e Municipais do licitante vencedor. todas
atualizadas, observadas as condições da adjudicada.

ITEM DISCRIMINAÇÃO DO PRODUTO U NI I). QTD
v.

UNIT
V. TOTAL

VALOR TOTAL

Email: municipiobomlugar@gmail.com - site: bomlugar.ma.gov.br
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3.2. O valor do presente Contrato não será objeto de reajuste. antes de decorridos I (um)
mês da data de assinatura deste contrato. hipótese na qual poderá ser utilizado o índice IGP-
M da Fundação Getúlio Vargas.

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA:

4.1. O presente Instrumento produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir da data de sua

assinatura e vigerá até _ de _de 2022.

CLÁUSULA QUINTA - DA ORIGEM DOS RECURSOS:

5,1. As despcsas deste contrato correrão por contâ da Dotação Orçamentária consignada no
orçamento da PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM LUGAR/MA, representado pela
seguinte rubrica:

Órgão:

tpé1
Í

I nidade Orçamentária:_
Projeto/Atividade:_
Classificação Econômica - 3.3.90.39.00 - Outros Serv. de Terc. Pessoa Jurídica;

5. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

5.1. A reparar. corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte. os

produtos em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções;

5.2. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros.

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato. não excluindo ou reduzindo essa

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela Secretada Contratante;

5.3. Indicar preposto, aceito pela Contratante, paÍa representá-lo na execução do contrato.

As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante do contratado

deverão ser comunicadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas

convenientes:

5.4. A entrega do objeto deve se efetuar de forma a não comprometer o funcionamento do

c ontratante;

5.5. Em nenhuma hipótese serão concedidas prorrogações de prazo para entrega do bem

5.6. A Contratada é obrigada a assumir inieira responsabilidade pelas obrigações

decorrentes da legislação trabalhista, previdenciaria, de acidentes de trabalho e quaisquer

outras relativas ao serviço e de seus empregados.

Email: municipiobomlugar@gmail.com - site: bomlugar.ma.gov.br
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5.7. A inadimplência da licitante, com referência aos encargos estabelecidos irreo-ndiçâo-
anterior. nào transfere a responsabilidade por seu pagamento à SECRETARIA
CONTRATANTE, nem poderá onerar o objeto deste Pregâo, razào pela qual a licitante
vencedora renuncia expressamente a qualquer vinculo de solidariedade. ativa ou passiva.

com a SECRETARIA CONTRATANTE.

5.8. Deverá a empresa observar. também. o seguinte

I - E expressamente proibida a contratação de servidor pertencente ao Quadro de

Pessoal da PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM LUGAR/MA. durante a

vigência do Contrato:

II - E expressamente proibida. também, a veiculação de publicidade acerca do

contrato. salvo se houver prévia autorização da SECRETARIA CONTRANTE;

III - E vedada a subcontratação de outra empresa para fomecimento dos produtos

objeto do Pregão.

6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

6.1. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e a qualidade dos produtos.

através de um servidor especialmente designado, fazendo as anotações e registros de

todas as ocorrências e determinando o que for necessário a regularização das falhas

ou def'eitos observados, e ainda propor aplicações de penalidades e a rescisão do

contralo. caso a empresa desobedeça a qualquer das cláusulas estabelecidas no

Termo de Referência:

6.2. Eietuar o pagamento na forma e prazo pactuados;

6.3. Proporcionar todas as facilidades para que a empresa possa realizar a entrega

dos produtos. dentro das normas do Termo de Referência;

6.4. Rejeitar, no todo ou em paÍe, os produtos entÍegues em desacordo com o

Contrato.

6.5. Ijornecer a qualquer tempo e com o máximo de presteza. mediante solicitação

escrita da Contratada, informações adicionais, dirimir dúvidas e orientá-la em todos

os casos omissos no Termo de Referência ou no contrato.

7. CLÁUST]I-A SETIMA - ATRIBUIÇÕES DA CONTRATANTE

7.1. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e a qualidade dos produtos, através de

um servidor especialmente designado. Íazendo as anotações e registros de todas as

Enrail: mun icipiobom lugar(irgmail.com - site: born lugar.ma.gov.br
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ocorrências e determinando o que lbr necessário a regularização das falhas ou defeitos

observados, c ainda propor aplicações de penalidades e a rescisão do contrato. caso a
empresa desobedeça a qualquer das cláusulas estabelecidas no Termo de Referêncial

7 .2. Efeuar o pagamento na forma e prazo pactuados;

7.3. Proporcionar todas as facilidades para que a empresa possa realizar a entrega dos

produtos, dentro das normas do Termo de Referência;

7.4. Rejeitar. no todo ou em parte, os produtos entregues em desacordo com o Contrato.

7.5. Fomecer a qualquer tempo e com o máximo de presteza. mediante solicitação escrita

da Contratada. informações adicionais, dirimir dúvidas e orientá-la em todos os casos

omissos no Termo de Referência ou no contrato.

8. CLÁUSULA OTTAVA - DAS SANÇÕES:

8.1. O licitante que. convocado dentro do prazo de validade da sua proposta. não assinar o

contrato ou a ata de registro de preços. não entregar a documentação exigida no edital.

apresentar documentação falsa. causar o aúaso na execução do objeto, não mantiver a

proposta. falhar na execução do contrato. fraudar a execução do contrato, comportar-se de

modo inidôneo, declarar informações falsas, e cometer fraude fiscal, mediante

procedimento administrativo que lhe assegurará o contraditório e a ampla defesa, ficará

impedido de licitar e de contratar com o Município de Bom Lugar/MA, e será

descredenciado no Sicaf, e do sistema de cadastramento municipal, pelo prazo de até cinco

anôs, sem prejuizo das multas previstas neste edital e no contrato e das demais cominações

legais, garantido o direito à ampla defesa.

8.2 Em caso de inexecução parcial ou total das condições fixadas neste edital, erros ou

atraso e quaisquer outras inegularidades não justificadas. poderão ser aplicadas isolada ou

cumulativamente, garantidos o contraditório e ampla defesa, as seguintes penalidades:

8.2.I Multa de:

a) 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia sobre o valor do Contrato em cÍlso de atraso na

entrega do ob.leto. limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a

critério da Adniinistração, no caso de entrega com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação

do objeto, de Íbrma a configurar, nessa hipótese, inexecução parcial ou total da obrigação

assumida. sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;

b) 5% (cinco por cento) sobre o valor do contrato, em caso de atraso superior a l5 (quinze)

dias úteis na substituição de produtos entregues com avarias ou com prazo de validade

inferior ao exigido. Após o décimo quinto dia útil e a critério da Administração. poderá

ocoÍrer a não-aceitação do objeto" de forma a configurar, nessa hipótese. inexecução

parcial ou total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença.

j
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c) 15% (quinze por cento) sobre o valor do Contrato, em caso de atraso na entrega do

objeto, por período superior ao previsto na alinea "a". do subitem 8.2.1, ou de inexecuçâo
parcial da obrigação assumida;

d) 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, em caso de inexecução total da

obrigação assumida.

8.3 A sanção de impedimento do direito de licitar ou contratar com o Município de Bom
Lugar MA. poderá ser aplicada ao fomecedor juntamente com a de multa. As
penalidades sào independentes e a aplicação de uma não exclui as demais.

8.4 As multas previstas neste Edital, serão descontadas após regular processo

administrativo. dos pagamentos devidos pela Contratante.

8.5 Se não restarem pendentes valores a serem pagos ao fomecedor ou se os valores das

multas forem superiores aos pagarnentos devidos, fica o FORNECEDOR ou

ADJUCATÁIIIO obrigado a recolher a importância devida no prazo de l5 (quinze) dias, a

partir do recebimento da notiÍicação, devendo ser apresentado o comprovante de

pagamento a esta Prefeitura Municipal. sob pena de cobrança judicial.

8.6 Os prazos de adimplemento das obrigações contratadas admitem prorrogação nos casos

e condições cspecificados no § l" do art. 57 da Lei 8.666193, sendo considerados

injustificados os atrasos não precedidos da competente prorrogação.

8.7 A solicitaçâo de prorrogação. com sua justificativa, deverá ser formulada por escrito e

encaminhada com antecedência mínima de 0l (um) dia do vencimento. anexando-se

documento comprobalório do alegado pela Contratada.

8.8 A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de ampla

defesa e contraditório por parte da CONTRATADA, na forma da lei.

8.9 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no cadastro de fomecedores

municipal e no SICAF e, no caso de impedimento do direito de licitar, o licitante deverá

ser descredenciado por igual período, sem prejuízo das multas previstas no Edital e das

demais cominações legais.

8.10. O valor da multa poderá ser descontado dos pagamentos ou cobrado diretamente da

Contratada. an.ri gável ou judicialmente.

8.1 1. Nenhunr pagamento será Í-eito à empresa Çontratada. antes de pagas ou relevadas as

multas que lhe tenham sido aplicadas.

9. CLAUST]I,A NONA. DA ENTREGA E RECEBIMENTO DOS PRODTJTOS

9.1. A entrega dos produtos, será inteira responsabilidade da CONTRATADA, devendo ser
observado o prazo máximo de 05 (cinco) dias.

{D/rZzL
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9.2. Os pedidos acerca dos produtos se farão conforme a necessidade da CONTRATANTE,
assim como seu pagamento. estrito aos quantitativos recebidos. O valor constante no Termo
de Referencia. anexo I deste edital. compreende uma futura e eventual necessidade. que
poderá vir a ocorrer ou não durante os doze meses. não gerando. em nenhum momento.
compromissô. expectativa ou valor devido pela Contratante a Contratada sem que haja a
contratação dos produtos.

9.3. Serão aceitos os produtos que estiverem em estrita conformidade com as determinaçôes
deste edital.

9.4. O recebimento provisório dos produtos se dará com a emissão, por servidor designado
pela Contratante, de Termo de recebimento Provisório e seu recebimento final com a
emissão de Termo de Recebimento Definitivo, o qual deverá ocorrer no prazo de 5 (cinco)
dias.

10. CLÁUSULA DÉCIMA - FORMA DE PAGAMENTO:

10.1. O pagamento à licitante vencedora será efetuado em ató 30 (trinta) dias a partir da
entrada da Nota Fiscal/Fatura. devidamente atestada e validada por quem de direito.

10.2. Os pagamentos serão efetuados a CONTRATADA. mediante a apresentação das

seguintes certidões de regularidade fiscal e trabalhista:
oCertidào conjunta de Tributos Federais e da dívida ativa da União, expedida pela

Receita F-ederal. nos termos da Portaria Conj unta RFB/PGFN n' 1751/l4l
r Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual;
o Certidão de Regularidade do FGTS (CRF);
o Certidão de regularidade de Tributos Municipais do domicílio tributririo da empresa
licitante:
o Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);

10.3. A perda de regularidade fiscal no curso da execução do presente contrato justifica a

aplicação de sanções à conÍratada, mas não autoriza a retenção de pagamentos por produtos
já executados. nos termos do Acórdão n' 96412012-TCU-Plenário.

10.4. Havendo erro na iatura./nota fiscal, ou outra circunstância que desaprove a liquidação,
a mesma ficará pendente e o pagamento sustado. até que a adjudicatária tome as medidas
saneadoras necessárias.

10.5. O pagamento deverá ser efetuado mediante depósito bancario na conta corrente da
licitante vencedora, indicada na proposta de preços, devendo para isto Íicar explicitado o
nome do Barrco. Agência, localidade e número da conta cor-rente em que deverá ser
efetuado o crédito.

10.6. O atraso no pagamento pela CONTRATANTE no prazo estipulado no subitem 10.1,

por motivo de Í'orça maior, não garantem a contratada o direito de suspensão imediato dos
produtos, as quais, só poderão Íàzer este mediante comunicação por escrito e após 90
(noventa) dias consecutivos de atraso da fatura mais antiga.

UZL
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10.7. O não cumprimento pela contratada dos termos previstos no subitem anterior sujeitará
a contratada as sanções previstas na Lei 8.666/93 e neste edital.

10.8. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a licitante não tenha
conconido de alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação
financeira devida pela SECRETARIA CONTRATANTE, entre a data acima referida e a

coÍrespondente ao efetivo adimplemento da parcela, será a seguinte:

EM:lxNxVP

Onde

EM - Encargos moratórios;
N : Número de dias entre a data prevista paÍa o pagamento e a do efetivo
pagamento;

VP - Valor da parcela a ser paga.
I : Índice de compensação financeira = 0,0001644, assim apurado:

r: (rx) 36s r: (6i 100) 365 I :0,0001644

TX = Percentual da taxa anual = 60zo.

10.8.1 - A compensação financeira prevista nesta condição será incluída em fatura a ser
apresentada posteriormente.

11. CLÁUSTILA DECIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO:

ll.l. A inexecução total ou parcial do presente contrato enseja a sua rescisão, com as

consequências contratuais. as previstas em lei e no presente contrato.

I1.2. Além da aplicação das multas já previstas, o presente contrato ficará rescindido de

pleno direito" ir.rdependente de notihcação judicial ou extrajudicial, sem que assista à
Contratada o direito de reclamar indenizações relativas às despesas decorrentes de encargos
provenientes da sua execução, ocorrendo quaisquer infrações às suas cláusulas e condições
ou nas hipóteses previstas na Legislação, na forma dos artigos 77 e 78 da Lei 8.666193.

I 1.3. O procedimento de rescisão observará os ditames previstos nos artigos 79 e 80 da Ler

de Licitações.

I2. CLÁUST]LA DECIMA SE(;UNDA - DAS DISPOSICOES FINAIS:

12.1 . O CONTRATADO se obriga a manter. durante toda a execução do contrato. em
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e

qualificaçào ex igidas na licitaçâo.

12.2. 0 presente contrato tem seus termos e sua execução vinculada ao edital de licitação e

à proposta licitatória.

Email: municipiobomlugar@gmail.com - site: bomlugar.ma.gov.br
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12.4. O CONI'RATANTE se reserva o direito de fazer uso de qualquer das prerrogativas
dispostas no anigo 58 da Lei n.'8.666/93. alterada e consolidada.

12.5. O presente contrato poderá ser alterado unilateralmente pela Administração ou por
acordo das parles, com as devidas justificativas. nos casos previstos na Lei.

12.6. A inadinrplência do CONTRATADO com reÍêrência aos encargos trabalhistas. fiscais
e comerciais não transfere ao CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento.

nem poderá onerar o objeto do contrato ou restringir a regularização e a manutençào

corretiva de condicionadores de ar. recarga de gás. desinstalação de aparelhos e instalação

de aparelhos novos. pela Administração.

12.7. O contratado, na execução do contrato, sem prejuizo das responsabilidades contratuats
e legais. não poderá subcontratar partes do contrato.

12.8. A Administração rejeitará, no todo ou em parte. os produtos entregues em desacordo

com os termos do Processo Licitatório, da proposta e deste contrato.

12.9. Integram o presente contrato, independente de transcrição. todas as peças que formam
o procedimento licitatório e a proposta adjudicada.

12.10. A Contratada. na vigência do Contrato, será a única responsável perante terceiros
pelos atos praticados por seu pessoal, eximida a Contratante de quaisquer reclamações e

indenizações.

I2. CLÁUSTILA DECIMA TERCEIRA - DO FORO:

O foro da C'omarca de Bacabal - Maraúào é o competente para dirimir questões

decorrentes da execução deste Contrato. em obediência ao disposto no § 2'do artigo 55 da
Lei 8.666 de 2l de junho de 1993. alterada e consolidada. Assim pactuadas. as partes
firmam o prcsente lnstrumento. lavrado na Procuradoria Geral do Município, perante

testemuúas que também o assinam, para que produzam os seus jurídicos e legais efeitos.

Bom Lugar - Maranhão. _ de de 2022.

PreÍeitura Municipal cle Bom Lugar
(Autoridade Competente)

(Cargo)
Contratante

Email: rrunicipiobom lugar@gmail.com - site: bom lugar.ma.gov.br

12.3. O presente contrato tem seus termos e sua execução vinculada ao edital de licitação e

à proposta licitatória.
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Nome da Empresa
CNPJ:

Contratada

TESTEMUNHAS:

CPF n"

CPF n"
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